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Introdução 

Este relatório foi desenvolvido no âmbito do projeto Erasmus + “Equal Space - Estratégias 
inovadoras de género e diversidade cultural na educação de adultos/as”. Equal Space reúne 
quatro organizações parceiras de diferentes áreas: PERIPHERIE (Áustria), um instituto de 
investigação de género; ELAN INTERCULTUREL (França), uma organização educativa que 
trabalha na área da diversidade cultural; CWSP - Center of Women´s Studies and Policies 
(Bulgária), uma organização que trabalha as questões de género e a igualdade de oportuni-
dades; e a REDE DE JOVENS PARA A IGUALDADE (Portugal), uma associação feminista de 
jovens que trabalha na área da igualdade de género. 

A ideia do projeto Equal Space deriva da observação conjunta das organizações parceiras 
sobre o papel que a educação de adultos/as com uma perspetiva interseccional de género 
e diversidade cultural pode desempenhar para a inclusão de grupos desfavorecidos na so-
ciedade e na educação. 

Assim, o objetivo deste relatório é aumentar o conhecimento sobre a importância da abord-
agem interseccional de género e diversidade cultural na educação de adultos/as e nos pro-
cessos de educação comunitária, assim como divulgar uma serie de recomendações para 
educadoras/es, trabalhadoras/es comunitários, instituições educativas, ONGs e outros ato-
res relevantes que trabalham com pessoas imigrantes, refugiadas ou pertencentes a grupos 
minoritários através da análise comparativa dos estudos nacionais levados a cabo em cada 
país.

Baseado neste relatório e na comparação de resultados entre os países parceiros, serão 
desenvolvidos um Curriculum para Facilitadoras/es de Educação Comunitária na área da 
interseccionalidade de género e na diversidade cultural, um toolkit ou conjunto de materiais 
para formação presencial de CEFs e uma ferramenta interativa de formação online. Este 
relatório e estas recomendações constituem também uma importante fonte de informação 
para o desenvolvimento de um modelo de transferência para outros países e para outros 
campos de educação.

Cada país parceiro realizou um estudo empírico nacional sobre interseccionalidade na 
educação de adultos/as. Numa primeira parte, foi descrita sucintamente a história e a si-
tuação atual das pessoas migrantes e dos grupos minoritários em cada país. Tendo como 
base estas informações, as organizações desenvolveram um guia comum para a realização 
de um total de 20 entrevistas qualitativas com formadores/as, educadores/as, trabalhado-
res/as comunitários/as, ONGs e outros atores relevantes que trabalham na área da intersec-
cionalidade e interculturalidade com pessoas migrantes ou de grupos minoritários. A análise
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e as conclusões tiradas destas entrevistas, podem ser consultadas no relatório nacional 
elaborado em cada país e que pode ser encontrado na página web do projeto: www.equal-
space.eu.

Neste relatório final, comparamos a situação em cada país parceiro, elaboramos uma série 
de recomendações dirigidas a profissionais que trabalham em áreas relacionadas com a 
educação de adultos/as e aprendizagem ao longo da vida e propomos uma base para elabo-
rar um curriculum e plano de formação para capacitar CEFs que desenvolvem o seu trabalho 
com pessoas imigrantes, refugiadas ou pertencentes a grupos minoritários.

Este relatório está estruturado da seguinte forma:

•	 Definição de pessoas imigrantes, pessoas refugiadas e grupos minoritários. 
•	 História da imigração e dos grupos minoritários em cada país parceiro. 
•	 A situação atual das pessoas imigrantes, refugiadas ou pertencentes a grupos mino-
	 ritários em cada país parceiro. 
•	 Resultados da investigação empírica - comparação. 
•	 Sumário
•	 Recomendações

Com este relatório pretendemos, por um lado, desenvolver uma metodologia baseada na 
investigação que possa ser transferida a outros campos da educação. Por outro lado, re-
compilamos a informação necessária para criar um plano de formação para CEFs que pode 
mudar as abordagens nacionais no campo da educação de adultos/as e nos processos de 
aprendizagem ao longo da vida.
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Definição de pessoas migrantes e de grupos minoritários 

Neste relatório são adotadas as seguintes definições:

Migração1

O termo de migração refere-se ao número de migrantes, pessoas que mudam de residên-
cia ou de uma determinada área (geralmente um país) durante um determinado período de 
tempo (normalmente um ano).
Imigrantes são as pessoas que chegam ou retornam do estrangeiro para residir num país 
durante um determinado período de tempo, havendo residido previamente num outro lugar. 
De acordo com as recomendações de 1998 das Nações Unidas sobre as estatísticas da 
migração internacional, um indivíduo é imigrante de longa duração se permanecer no país 
de destino por um período igual ou superior a 12 meses, tendo sido anteriormente residente 
noutro país pelo mesmo período (igual ou superior a 12 meses).
Imigração refere-se ao número de pessoas imigrantes para uma determinada área de re-
sidência durante o ano.
Primeira geração de pessoas imigrantes: um/a cidadão/ã ou residente nascido/a no 
estrangeiro. 
Segunda geração de pessoas imigrantes: um/a cidadão/ã ou residente nascido/a no país 
cujos pais são pessoas imigrantes. Às vezes, esta definição pode ser estendida àquelas 
pessoas nascidas no estrangeiro mas que chegaram ao país de residência em crianças, 
normalmente com menos de três anos de idade.

Pessoa refugiada2

Uma pessoa refugiada é uma pessoa nacional de um país terceiro que, devido a um receio 
fundado de ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade,opinião política ou 
pertença a um determinado grupo social, está fora do país de nacionalidade e não pode ou, 
devido a esse medo, não está disposta a beneficiar-se da proteção desse país; ou de um/a 
apátrida que, estando fora do país de residência habitual pelas mesmas razões acima men-
cionadas, não pode ou, devido a esse medo, não está disposta a regressar a esse país e a 
quem não se aplica o artigo 12º da Diretiva 2011/95/EU.

1	 Glossary Migration – Statistics Explained; www.ec.europa.eu (14/04/2018)
2	 Glossary Asylum – Statistics Explained, www.ec.europa.eu (14/04/2018)
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3	 Glossary Asylum – Statistics Explained, www.ec.europa.eu (14/04/2018)

Asilo3

O asilo é uma forma de proteção concedida por um Estado, no seu território, à revelia da 
jurisdição do país de origem da pessoa refugiada, baseada no princípio de non-refoulement 
(princípio de não devolução) e que se caracteriza pelo gozo dos direitos das pessoas refugi-
adas reconhecidos pelo direito internacional, normalmente sem limite de tempo.

Esta proteção é concedida à pessoa que é incapaz de procurar proteção no seu país de 
nacionalidade ou residência, particularmente pelo receio de ser perseguida por motivos de 
raça, religião, nacionalidade, pertença a um determinado grupo social ou pela sua opinião 
política. 

Grupo minoritário ou minoria (étnica)

O sociólogo Louis Wirth (1945) definiu o conceito de grupo minoritário como “um grupo 
de pessoas que, pelas suas características físicas ou culturais, são destacadas do resto 
de pessoas da sociedade maioritária na qual vivem devido a um tratamento diferenciado e 
desigual e que, portanto, se consideram objetos de discriminação coletiva”. Esta definição 
inclui critérios objetivos e subjetivos: a participação de um grupo minoritário é objetivamen-
te atribuída pela sociedade maioritária; mas também é outorgada subjetivamente pelos/as 
seus/ suas membros, que podem usar o seu status como base da identidade de grupo ou 
solidariedade. Em qualquer caso, o status de grupo minoritário é de natureza categórica: 
uma pessoa que exibe as características físicas ou comportamentais de um determinado 
grupo minoritário receberá o status desse grupo e estará sujeita ao mesmo tratamento que 
os/as outros/as membros desse grupo.

Toda grande sociedade contém grupos minoritários étnicos e linguísticos. Os seus estilos 
de vida, a língua, cultura e origem podem diferir dos da sociedade maioritária. Mas o status 
de grupo minoritário está condicionado não apenas por relações numéricas mas também 
por questões relacionadas com o poder político. Em alguns países, os grupos minoritários 
subordinados podem constituir a maioria numérica como, por exemplo, a população negra 
em África do Sul sob o regime do Apartheid. 

Embora não exista uma definição consensuada no direito internacional sobre que grupos 
constituem uma minoria étnica, sabemos que além dos denominados de tradicionais (aque-
les que residem no mesmo lugar ou residentes de longa data), os grupos minoritários podem 
estar constituídos também por comunidades nómadas, indígenas e/ou migrantes.
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Além desta distinção, podemos afirmar que um grupo minoritário pode ser definido teori-
camente (não legalmente) como um grupo de pessoas dentro de um determinado estado 
nacional (Šmihula 2009):  

•	 que é numericamente menor que o resto da população do estado ou de uma parte do 
	 estado;
•	 que não está em uma posição dominante;
•	 que tem uma cultura, língua, religião, raça, etnia, etc distinto do da maioria da população;
•	 cujos membros têm vontade de preservar as suas especificidades;
•	 cujos membros são cidadãos/ãs do estado em que eles/as têm o status de minoria;
•	 que tem uma presença de longo prazo no território de residência.

O Direito Internacional que abarca o âmbito dos Direitos Humanos pode proteger os direitos 
dos grupos minoritários de várias maneiras, por exemplo através do direito à autodetermi-
nação, que é uma questão fundamental.
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Breve história da imigração e dos grupos minoritários 

A continuação apresentamos de forma sucinta uma breve história da imigração e dos gru-
pos minoritários nos países parceiros e comparamos os diferentes contextos.

Áustria

A primeira fase de imigração na história recente do país é marcada pela monarquia. Já 
na segunda metade do século XIX houve movimentos migratórios em massa de pessoas 
procedentes das terras da Monarquia Imperial e Real para a Áustria, nomeadamente para  
a capital, a cidade residencial de Viena. Desde o final da Segunda Guerra Mundial, houve 
uma outra vaga de migração, desta vez foram milhares de trabalhadores/as migrantes, re-
querentes de asilo e pessoas expulsas das suas terras natais. Já no início da década de 
1960, a Áustria começou a recrutar os/as chamados/as “Gastarbeiter” (guest workers ou 
trabalhadores/as convidados/as), principalmente de origem jugoslavo e turco. Desta forma, 
iniciou-se o crescimento de uma segunda e até uma terceira geração de pessoas imigran-
tes no país. Assim, as políticas de imigração enfrentaram novos desafios, por exemplo em 
matéria de direitos civis para as pessoas imigrantes ou de integração no sistema educativo 
para crianças cuja língua materna não era o alemão. Muitos destes problemas não foram 
resolvidos adequadamente até hoje. 

O número de pessoas que vêm para a Áustria como trabalhadores/as migrantes depende 
das exigências económicas do país e, desde 1993, o fluxo migratório é regulado através de 
quotas. Apesar de existirem quotas, a esmagadora maioria de trabalhadores/as migrantes 
tem e sempre teve os empregos pior remunerados; normalmente os homens trabalham na 
área da construção e as mulheres na área das limpezas (Hofer et al. 2013, ÖIF / Statistik 
Áustria 2017).

Áustria tem também uma longa história de ajuda a pessoas refugiadas. Já durante a revolta 
húngara de 1956, o país abriu as fronteiras a milhares de húngaros/as. O mesmo aconteceu 
na primavera de Praga em 1968 e durante a Guerra dos Balcãs de 1991-1995, onde mais 
uma vez abriram-se as fronteiras para milhares de checoslovacos/as  e jugoslavos/as res-
petivamente.

Mais recentemente, em agosto de 2015, uma grande vaga de pessoas refugiadas e imigran-
tes atravessaram a fronteira e, embora estas pessoas foram bem-vindas ao país, houve um 
sentimento geral de desconforto muito aparente por parte da sociedade austríaca. A grande 
maioria era formada por homens de entre 20 e 35 anos, fator que os partidos políticos ten
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taram explorar para criar medo e receio na sociedade e, desta forma, mudar as políticas de 
imigração (durante as eleições de outubro de 2017, quase todos os partidos políticos apoi-
aram no seus programas políticas externas mais restritivas).

Relativamente aos grupos minoritários, Áustria concede direitos específicos aos seguintes 
grupos: a população croata de Burgenland e a população eslovena de Carinthia e de Styria 
( direitos regulados pelo artigo 7 do Contrato de Estado de 1955). Mais tarde, em 1993 fo-
ram reconhecidos os direitos dos grupos minoritários Lovara, Sinti e Romany. Além destes 
grupos,a língua húngara é reconhecida legalmente em quatro dos municípios de Burgenland 
de acordo com a Lei de grupos étnicos (Volksgruppengesetz).

Bulgária

A imigração para a Bulgária pode ser considerada após a libertação do país do domínio 
otomano e a restauração do estado búlgaro em 1878. O primeiro grande grupo foram as 
pessoas refugiadas da Arménia, que fugiram das perseguições no Império Otomano (20.000 
arménios/as de 1890 a 1915/17). Uma outra vaga de pessoas refugiadas foram as russas 
ou de outras nacionalidades do Império Russo, que se estabeleceram na Bulgária durante 
e após a Guerra Civil de 1917-1922. Já durante o regime socialista (1944-1989), estudantes 
estrangeiros/as chegaram ao país para estudas nas universidades e alguns deles/as per-
maneceram.

Bulgária nunca teve trabalhadores/as migrantes com uma excepção: Durante os anos de 
1972 até 1989 os governos búlgaro e vietnamita assinaram uns acordos pelos quais 28.000 
cidadãos/ãs do Vietnam, maioritariamente homens, vieram estudar e trabalhar. Esta comu-
nidade deixou o país entre 1990 e 1993.  

Com a queda do comunismo no final de 1989, Bulgária assistiu a uma nova vaga de imigração, 
quando grupos de pessoas chinesas, árabes, russas, ucranianas, turcas, vietnamitas, alba-
nesas, arménias, algumas procedentes do continente africano e um número crescente de 
nacionais da União Europeia, se estabeleceram de forma permanente no país.

A imigração no início da década dos 90 teve duas origens principais: a transformação da 
migração educativa em migração económica especializada, especialmente para cidadãos/
ãs de Oriente Médio e novos/as  imigrantes procedentes de novas regiões como a imigração 
chinesa.

As numerosas comunidades russas, que durante o comunismo nunca foram analisadas nem 
como grupos minoritários nem como grupos migrantes, começaram a ser percebidas como 
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uma comunidade imigrante (Krasteva 2005). A imigração pós-soviética é familiar e laboral, 
representada por cônjuges em casamentos mistos que estão bem integrados no mercado 
de trabalho búlgaro.4

Bulgária aderiu ao conceito de que a proteção dos grupos minoritários era assegurada atra-
vés da proteção dos direitos e liberdades individuais. Os princípios que orientam o Estado 
em relação às pessoas pertencentes a grupos minoritários étnicos, religiosos ou linguísticos, 
dentro das suas fronteiras, são principalmente de aceitação e de tratamento igual. Cada grupo 
minoritário ou comunidade é livre para definir em que medida participará da vida pública e 
contribuirá para a sociedade, assim como usará as suas liberdade constitucionalmente defi-
nidas para expressar a sua herança cultural. De acordo com três importantes critérios sobre 
a etnia - auto atribução, língua materna e religião -  existe uma considerável sobreposição 
dos limites de grupo que mostra a complexidade da situação étnica na Bulgária. De acordo 
ao último censo de 2011, os principais grupos étnicos minoritários no país são a comunidade 
turca (8,8%) e a comunidade cigana (4,9%). A minoria turca na Bulgária emergiu gradual-
mente como uma comunidade isolada após o fim do domínio otomano em território búlgaro. 
Em relação à comunidade cigana, diferentes grupos se estabeleceram no país em diferentes 
períodos históricos a partir do século XI- XII e até ao século XIX. A comunidade cigana tende 
a identificar-se de forma diferente, dependendo da sua pertença a um determinado grupo, da 
sua religião (ortodoxa, muçulmana, católica, protestante) e da língua que consideram materna 
(romani, búlgaro, turco). A maioria das pessoas ciganas são bi ou trilíngues e a Bulgária é o 
país com maior percentagem de população cigana na Europa.

França

A primeira vaga de imigração na história da França começou em 1830, durante a revolução in-
dustrial. A segunda vaga ocorreu já após a Primeira Guerra Mundial, onde mais de 1,4 milhões 
de franceses morreram e outro milhão ficou incapacitado. O país precisava de ser reconstruído 
e, como em anteriores ocasiões, a imigração parecia ser uma solução para o declínio da taxa 
de natalidade e da força de trabalho. A comunidade italiana (a maior comunidade em 1930) e a 
comunidade polaca foram as que mais contribuíram para as indústrias da mineira, construção, 
siderurgia e metalurgia.5

França tornou-se numa terra de asilo para as pessoas refugiadas, necessárias também para o 
desenvolvimento económico do pais, constituindo uma importante mão de obra. Além disto, o 
país também se tornou num dos principais destinos da imigração na Europa.

4	 Krasteva A. (2005) Bulgarian migration profile.- Medved, Felicita. Proliferation of migration transition. Selected new EU 
	 member states. European liberal Forum, 2014, 189 – 211, available online at: https://annakrasteva.wordpress.com/
	 2013/03/21/bulgarian-migration-profile/ (13/05/2018)
5	 Musée de l’histoire et de l’Immigration France: Ressources - Depuis quand la France est-elle une terre d’immigration ?/
	 Since when is France a land of immigration? http://www.histoire-immigration.fr/questionscontemporaines/les-migrations/
	 depuis-quand-la-france-est-elle-une-terre-d-immigration (13/05/2018)
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Após a Segunda Guerra Mundial, a França precisa mais uma vez ser reconstruída e é quando a 
terceira vaga de imigração chega ao país. Como resultado destes acontecimentos históricos, a 
população imigrante começa a assentar-se no país.

Em 1974, a decisão do Estado de impedir a imigração de mão de obra paga acelerou os pro-
cessos de reunificação familiar de pessoas não europeias. Algumas delas retornaram aos seus 
países, enquanto os europeus e as europeias desfrutavam cada vez mais de liberdade de movi-
mento, de assentamento e de emprego.

Atualmente, o panorama da imigração se tem tornado significativamente mais diversificado, 
também devido ao aumento de requerentes de asilo procedentes da América Latina, Ásia e 
África. Além desta imigração, estão a chegar imigrantes de novas procedências como China, 
Índia e Paquistão, mas também pessoas qualificadas da Roménia e da Bulgária assim como 
pessoas refugiadas da chechénia e pessoas imigrantes em trânsito, procedentes dos países da 
ex-Jugoslavia e da Roménia, principalmente das comunidades ciganas.6

Na França, a etnia e a raça são categorias que não podem ser usadas legitimamente pelas au-
toridades públicas para conduzir as suas ações. Frente a esta posição, cada vez mais pessoas 
estão a denunciar a discriminação que isto pode mascarar e até, consequentemente, promover. 
Estas denuncias são baseadas numa tendência crescente de pensamento nas Ciências Sociais 
francesas que coloca o reconhecimento dos grupos minoritários no centro da análise dos con-
flitos sociais.7

Portugal

Historicamente, Portugal sempre foi um país de emigração. Isto muda nas últimas décadas do 
século XX, quando o país perde os seus últimos territórios em ultramar. Assim, podemos falar 
de três fases nos processos migratórios em Portugal8:

Fase pós-colonial: fase ligada ao fim da soberania portuguesa nos territórios de Ásia e África 
e ao fecho dos movimentos migratórios de portugueses e portuguesas para o Brasil. O início 
das guerras de libertação em Angola, Guiné e Moçambique propiciou um importante fluxo de 
pessoas imigrantes procedentes destes territórios. Já em 1975, com o processo de descoloni-
zação, o ciclo de imigração procedente das ex-colónias africanas se abre em Portugal, conti-
nuando até a atualidade.

6	 Ibid.
7	 SESSION 4 - LES MINORITÉS DOIVENT-ELLES ÊTRE RECONNUES OU IGNORÉES? – UNIVERSITE DE LYON (HTTP://
	 WWW.CHAIRE-UNESCO-LYON.ENTPE.FR/FR/NODE/157) (05/06/2018)
8	 Translated from: Um Portugal de Imigrantes: exercício de reflexão sobre a diversidade cultural e as políticas de integração. 
	 Dulce Rodrigues, Tânia Correia, Inês Pinto, Ricardo Pinto, Cristina Cruz. Departamento de Ciências Humanas e Sociais da 
	 ESElx, Escola Superior de Educação de Lisboa, Instituto Politécnico de Lisboa, 2013. http://bit.ly/2hGiAQo (13/5/2018)
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Fase comunitária: apesar do fluxo migratório se ter estabilizado durante a década de 80, assisti-
mos a um novo crescimento no início dos anos 90. Isto é devido a diversos fatores nacionais (fim 
da ditadura) e internacionais (adesão à CEE, queda do Muro de Berlim, acordo de Schengen), 
que terão promovido este aumento. Durante esta etapa consolidam-se os fluxos migratórios 
originados nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs): Cabo Verde, Angola, 
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Moçambique.

A taxa de crescimento da fixação de estrangeiros desacelera durante a década de 80 para ver 
uma nova aceleração nos primeiros anos da próxima década. Fatores nacionais - como o fim 
da ditadura - e fatores internacionais - como a adesão à CEE, a queda do Muro de Berlim na 
Europa Oriental e o estabelecimento do Acordo de Schengen - terão promovido novas vagas 
de imigrantes. Este desenvolvimento da imigração caracteriza-se pela consolidação dos fluxos 
originados nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOPs: Cabo Verde, Angola, 
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Moçambique) e no início da diversificação da origem da 
população estrangeira, com o crescimento da imigração de origem europeu e brasileiro.

Fase de globalização: No final de 2001, um novo regime de autorizações de residência é ado-
tado, tornando possível a regularização da situação de milhares de imigrantes e incorporando 
novas nacionalidades à realidade social do país. Confirma-se o auge da emigração de Europa 
Oriental, formada principalmente por trabalhadores qualificados do sexo masculino oriundos 
de Ucrânia, Moldávia, Rússia e Roménia, mudando por completo o panorama migratório portu-
guês. Desta forma, e com a chegada do século XXI, as origens geográficas e sociais dos e das 
imigrantes tornam-se mais complexas e heterogéneas, incrementando a diversidade cultural e 
étnica do país.

Relativamente aos grupos minoritários, e de uma forma geral, podemos afirmar que em Portu-
gal sempre houve grupos étnicos e religiosos minoritários, como os muçulmanos ou judeus, a 
conviver com a população cristã dominante. Outros grupos minoritários apareceram mais tarde, 
como é o caso da comunidade africana, grupos protestantes ou a comunidade cigana que hoje 
em dia é o único grupo minoritário nacional oficialmente reconhecido pelo estado português. A 
comunidade cigana leva desde o século XV em Portugal e ainda hoje constitui um dos grupos 
sociais mais vulneráveis a marginalizados do país.

Semelhanças e diferenças

Enquanto constatamos alguns paralelismos nos processos migratórios de Áustria, França e 
Portugal, a situação na Bulgária é muito diferente. Neste país não existe uma primeira e segunda 
geração de imigrantes como nos outros países e o nível educativo dos e das imigrantes, por 
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exemplo, é semelhante ao nível da população nativa. Por tanto, podemos afirmar que não há 
ponto de comparação, simplesmente Bulgária tem vivido um processo diferente no que diz re-
speito à imigração.

A primeira grande vaga de imigração recente nos quatro países é datada em torno da segunda 
metade do século XIX (um pouco antes na França; por volta de 1820). No caso de Portugal e 
França, estes fluxos estavam relacionados com as antigas colónias, na Áustria com a monar-
quia. Já entrado o século XX, podemos destacar as grandes vagas de imigração originadas 
pelas duas grandes guerras.

No caso particular da Bulgária, destacamos que a história da imigração neste país esteve mol-
dada pelos países vizinhos e pela sua pertença ao bloco comunista, propiciando que os papéis 
de género na imigração foram um bocado diferentes aos da Áustria, França e Portugal. Na Bul-
gária as mulheres trabalham a tempo integral, algo não comum para o resto de países.

Áustria, França e Portugal têm uma numerosa segunda geração de pessoas imigrantes, algo 
que não acontece na Bulgária. Quando comparados os primeiros três países, as estatísticas 
mostram que a integração desta segunda geração, tanto a nível social como a nível laboral, é 
melhor na Áustria. Não obstante, a nível educativo, Portugal está à frente, com os melhores re-
sultados, seguido da Áustria e da França.9

A última grande vaga de imigração aconteceu em 2015, quando milhares de pessoas refugiadas 
entravam na Europa. Dos quatro países analisados, apenas Áustria foi confrontada com uma 
grande fluxo de pessoas refugiadas. Não obstante, França e Portugal, como a maior parte dos 
estados membro da EU, assumiram o compromisso de realocação e reinstalação de pessoas 
refugiadas, mas os números de relocação e reassentamento ainda não foram cumpridos.

Em relação aos/às trabalhadores/as migrantes, Áustria, França e Portugal têm uma longa histó-
ria. Na França, o primeiros grupos chegaram após a Primeira Guerra Mundial. Na Áustria, co-
meçaram a ser recrutados na década de 1960 e a grande maioria era do sexo masculino. As 
mulheres chegaram mais tarde através de processos de reunificação familiar. Em Portugal, a 
primeira grande vaga de trabalhadores imigrantes (homens na maioria) chegou com as guer-
ras de libertação em Angola, Moçambique e Guiné. Como consequência do recrutamento de 
cidadãos portugueses para o exército, houve uma grande necessidade de força de trabalho. 
Assim, os imigrantes de Cabo Verde foram os primeiros a preencher estas vagas no mercado de 
trabalho. Já em 2001, com a aplicação de uma nova legislação sobre o permissão de residên-
cia, trabalhadores qualificados (homens) chegaram principalmente da Europa de Leste (Ucrânia, 
Moldávia, Rússia e Roménia).

9	 Ver estatísticas no próximo capítulo.
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10	 Ver estatísticas no próximo capítulo.

Nos três países a maior parte destes/as trabalhadores/as imigrantes trabalham em áreas 
não qualificadas, onde o salário e mais baixo.10 

Por outra parte, na Bulgária não existem trabalhadores/as imigrantes empregados em tra-
balhos precários como vemos nos outros países. Durante os anos 1972 a 1989, chegaram 
ao país 28.000 vietnamitas para trabalhar e estudar mas abandonaram o país  entre 1990 
e 1993. Hoje em dia o número de trabalhadores/as imigrantes é muito reduzido e a maioria 
trabalha em áreas altamente qualificadas.

Relativamente aos grupos minoritários, devemos sublinhar que na Áustria, estes grupos 
estão reconhecidos de forma específica na Constituição. Assim, a comunidade cigana e 
outros grupos étnicos minóritarios (comunidade eslovena em Caríntia ou comunidade croata 
em Burgenland) têm os seus direitos protegidos na Constituição. 

Bulgária, França e Portugal têm uma posição similar no que diz respeito a estes grupos. Em 
estes países não é permitida a recolha e publicação de dados étnicos e, portanto, os gru-
pos minoritários não estão reconhecidos nas suas respetivas constituições. Na Bulgária, as 
pessoas que não têm uma origem étnica búlgara estão protegidas na  Constituição e na lei 
contra a discriminação baseada na origem e podem estudar as suas línguas maternas nas 
escolas, estabelecer organizações para preservar as suas tradições, culturas, línguas, etc. 
Mas esta proteção refere-se aos direitos individuais e não aos direitos coletivos de um grupo 
específico. Em Portugal, acontece o mesmo: na Constituição portuguesa existe o direito à 
não discriminação baseada na raça, língua, território de origem, religião, ideologia política 
ou crenças, educação ou condições social. E este direito à não discriminação protege espe-
cialmente às pessoas pertencentes a grupos minoritários.
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A situação da imigração e dos grupos minoritários em Áustria, 
Bulgária, França e Portugal 

Quando comparamos a situação da imigração e dos grupos minoritários nestes países, ve-
rificamos o seguinte:

•	A Bulgária tem significativamente a menor proporção de pessoas imigrantes (aquelas que 
não têm a cidadania) na população. A Áustria tem a percentagem mais alta.

•	A Áustria tem uma maior proporção de mulheres imigrantes, especialmente quando com-
parada com a França e com Portugal. No caso específico de Portugal, historicamente as 
principais figuras da imigração foram do sexo masculino. Os homens chegavam ao país 
para trabalhar e, posteriormente, chegavam as mulheres e, em alguns casos, as crianças, 
através de processos de reagrupamento familiar. Não obstante, esta tendência inverteu-se 
na última década, com um incremento de mulheres com autorização de residência para 
investigação e outras atividades altamente qualificadas.

•	A origem das pessoas imigrantes estão relacionadas com a história dos países. Na França 
e em Portugal as nacionalidades das pessoas imigrantes estão fortemente influenciadas 
pela história colonial de ambos países, na Áustria pela monarquia e na Bulgária pela antiga 
filiação ao bloco de países comunistas.

•	Na Áustria, França e Portugal a idade média das pessoas imigrantes é inferior à idade 
média da população nativa.

•	Na Áustria, o nível de habilitações dos homens imigrantes é maio que na França e em Portugal. 
•	Em relação ao nível educativo das pessoas imigrantes, na Bulgária não existem estatí-

sticas. Na Áustria, os imigrantes do sexo masculino têm maiores qualificações que em 
Portugal ou na França. Em relação às mulheres imigrantes, podemos sublinhar que tanto 
na Áustria, como na França e em Portugal, existe uma grande percentagem de mulheres 
altamente qualificadas mas também com baixas qualificações.

•	 A integração das pessoas imigrantes no mercado de trabalho também é melhor na Áustria, 
país que tem a maior taxa de emprego a menor taxa de desemprego a nível de imigração, 
tanto para homens como para mulheres.11

•	 Os rendimentos líquidos anuais (mediana) das pessoas imigrantes correspondem a 81% 
dos rendimentos da população nativa da Áustria. Na França, na Bulgária e em Portugal 
não encontramos dados para comparar.

•	Grupos minoritários: na Áustria podemos destacar as comunidades croata, eslovena, hún-
gara e cigana e Lovara e Sinti são reconhecidos oficialmente como grupos minoritários. 
Em Portugal, o único grupo minoritário nacional oficialmente considerado como tal é a co-
munidade cigana. Na Bulgária, os grupos minoritários mais importantes são a comunidade 
cigana e a comunidade turca. Na França, existem muitos grupos minoritários locais como as 
comunidades basca, bretona, alemã, flamenga, catalã, italiana, corsa, occitana e cigana.12

11	 Siehe Tabelle.
12	 Wikipedia: https://de.wikipedia.org/wiki/Minderheiten in_Frankreich (05/12/2018)
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2016 Áustria13 Bulgária França Portugal
% de pessoas 
imigrantes no total
da população

15,3%14 pessoas sem
cidadania austríaca (13,1%
não nascidas na Áustria,
3,2% nascidas na Áustria)

18,9% pessoas nascidas no
estrangeiro (13,1% sem a
cidadania austríaca, 5,8%
com a cidadania austríaca)

1,19%15 11,6%16 3,8%17

% mulheres imigrantes 
no total da
população feminina

18,4%18 1,16%19 5,8%20 0,27%21

% das principais 
nacionalidades
estrangeiras residentes 
no total da população 
estrangeira residente

Países da EU ou EFTA: 38%

Ex-Jugoslávia (sem Eslovénia 
e Croácia): 28%

Turquia:14%

Rússia22 -0,29%

Síria -0,16%

Turquia -0,15%

EU: 34%
Países do Magreb: 
29%
Ásia: 14%23

Brasil: 20,4%
Cabo Verde: 9,2%
Ucrânia: 8,7%24

Faixa etária dos 
homens imigrantes

41 anos de idade média25 15-30 - 8135 -
19,3%
30-45 - 11238 -
26,6%
45-60 - 10404 -
24,7%
Mais de 60 -

18-34: 60,5%
35-64: 26,9%
65 ou mais: 1,5%26

20-49: 60%
Mais de 65:
8%27

Faixa etária das 
mulheres imigrantes

43 anos de idade média
(A: 44)28

15-30: 13.5%
30-45: 21,6%
45-60: 22,7%
Mais de 60 -

18-34: 63,8%
35-64: 24,6%
65 ou mais: 1,9%29

20-49: 63%
Mais de 65: 7%30

13	 ÖIF/Statistik Austria (2017) Statistisches Jahrbuch Migration, Wien.
14	 O elevado número é consequência de uma política restritiva de naturalização.
15	 Cálculo próprio baseado em dados do Eurostat: http://ec.europa.eu/eurostat/en/web/products-datasets/-/MIGR_POP1C-
	 TZ - população total a partir de 1 de Janeiro de 2017: 7101859, dos/as quais 84628 eram cidadaõs/ãs de países da EU, 
	 países não da EU, apátridas e desconhecidos/as.
16	 Em 2014
17	 Observatório das Migrações, Alto Comissariado para as Migrações (ACM): https://goo.gl/azrPNC (13/05/2018) 
18	 ÖIF/Statistik Austria (2017) Frauen. Statistiken zur Migration & Integration 2016, Wien.
19	 Cálculo próprio baseado em dados do Eurostat: http://ec.europa.eu/eurostat/en/web/products-datasets/-/MIGR_POP1C-
	 TZ - População feminina total a partir de 1 de Janeiro de 2017 - 3651881, dos/as quais 42443 são cidadãos/ãs de países 
	 daUE, países não da UE, apátridas e desconhecidos/as.
20	 Insee (2016), Tableaux de l‘économie française, p.36-37 (Internet) disponível em : https://www.insee.fr/fr/statistiques/
	 1906669?sommaire=1906743 (13/05/2018)
21	 Cálculo próprio baseado em dados do Instituto Nacional de Estatística de Portugal: https://bit.ly/2Jc4sHk (30/11/2017)
22	 Cálculo próprio baseado em: http://ec.europa.eu/eurostat/statisticsexplained/images/6/60/Main_countries_of_citizens-
	 hip_and_birth_of_the_foreign_foreignborn_population%2C_1_January_2017_%28in_absolute_numbers_and_as_a_
	 percentage_of_the_total_foreign_foreign-born_population%29.png
23	 Insee (2012), « Fiches thématiques: Population immigrée», dans Immigrés et descendants d‘immigrés en France - Insee 
	 Références , p.266
24	 Observatório das Migrações, Alto Comissariado para as Migrações (ACM): https://goo.gl/azrPNC
25	 Ver nota 13
26	 Ined (2014), « Flux d’immigration par sexe et âge en 2014 », https://www.ined.fr/fr/tout-savoirpopulation/chiffres/france/
	 flux-immigration/sexe-age/ (13/05/2018)
27	 Observatório das Migrações, Alto Comissariado para as Migrações (ACM): https://goo.gl/azrPNC
28	 Ver nota 13.
29	 Ver nota 26.
30	 Ver nota 27.
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2016 Austria13 Bulgaria France Portugal
Nível educativo dos 
homens imigrantes

Entre os 25 e os 64 anos:31

-	Educação básica
	 obrigatória: 26,8% (A: 10,7%)
-	Ensino médio: 34,3% 
	 (A: 56,5%)
- Ensino superior: 18,5% 
	 (A: 15,9%)
- Universidade: 20,5% 
	 (A: 16,9%)

Não disponível32 - Sem diploma
	 (35%)
- Ensino médio 		
	 (32%)
- Ensino superior 		
	 (16%)
- Universidade 		
	 (17%)

Educação
primária ou
inferior: 43,9%
- Ensino secundário 	
	 e pós-secundário
	 nãosuperior:
	 37,9%
- Ensino terciário:
	 18,2%33

Nível educativo das 
mulheres imigrantes

2015:34

-	Educação básica obrigatória: 	
	 29% (A: 14,2%)
-	Ensino médio: 29,8% 
	 (A: 52,8%)
-	Ensino superior: 19,3% 
	 (A: 15,1%)
-	Universidade: 21,9% 
	 (A: 17,9%)

Não disponível - Sem diploma
	 (27%)
-	Ensino médio
	 (28%)
-	Ensino superior 		
	 (19%)
-	Universidade
	 (26%)

- Educação 
	 primaria ou inferi-
	 or: 37,2%
-	Ensino secundário 	
	 e pós-secundário
	 não superior:
	 40,2%
-	Ensino terciário:
	 22,5%35

Taxa de emprego dos 
homens imigrantes

78,9% (A: 81%)36 64, 2%37 62,4%38 70,2%39

Taxa de emprego das 
mulheres imigrantes

64,1% (A: 73,3%)40 Não disponível 47,8%41 61,3%42

Atividade profissional
(subordinada, indepen-
dente, pública…) da 
população imigrante

43,4% (A: 21,8)
47,9% (A: 64,4%)
8,7% (A: 13,8%)

Não disponível Não disponível Não disponível

Atividade profissional
(subordinada, indepen-
dente, pública…) dos 
homens imigrantes

Subordinada: 49%
Pública: 40%
Independente: 
9,8% (A: 11,6%)/43

Não disponível Não disponível Trabalhadores
temporários: 42,2%

Independentes:
7,4 (milhares)44

Atividade profissional
(subordinada, indepen-
dente, pública…) das 
mulheres imigrantes

Subordinada: 35%
Pública: 58%
Independente: 6,8% (A: 6,7%)45

Não disponível Não disponível Trabalhadoras
temporárias: 36,6%
Independentes:
8,7 (milhares)46

31	 Ver nota 13
32	 http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database : Population by educational attainment level, 
sex, 		  age and citizenship (%) - there is no data for Bulgaria, or data according to Eurostat have low reliability
33	 Eurostat (mii_educ): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
34	 Ver nota 13
35	 Eurostat (mii_educ): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
36	 Statistik Austria: https://www.statistik.at/web_de/statistiken/menschen_und_gesellschaft/arbeitsmarkt/erwerbsstatus/
	 index.html (15/03/2018)
37	 http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database Employment rates by sex, age and citizenship (%) - 
	 64.2%
38	 Insee (2016), Tableaux de l‘économie française, p.36-37 https://www.insee.fr/fr/statistiques/1906669?sommaire=1906743 
	 (13/05/2018)
39	 Eurostat (mii_emp, mii_emp_r) : http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
40	 Statistik Austria: https://www.statistik.at/web_de/statistiken/menschen_und_gesellschaft/arbeitsmarkt/erwerbsstatus/
	 index.html (15/03/2018)
41	 Insee (2016), Tableaux de l‘économie française, p.36-37
42	 Eurostat (mii_emp, mii_emp_r) : http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
43	 ÖIF/Statistik Austria (2016) Arbeit & Beruf. Statistiken zu Migration.& Integration 2016, Wien.
44	 Eurostat (mii_emp, mii_emp_r) : http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
45	 Ver nota 43.
46	 Eurostat (mii_emp, mii_emp_r) : http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
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47	 AMS Arbeitsmarkdatenonline: amb\wal090, http://iambweb.ams.or.at/ambweb/ (15/03/2018)
48	 Ver: http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database - Unemployment rates by sex, age and citizen-
	 ship (%) - no data for foreign country nationals in Bulgaria
49	 INSEE Continuous Employment Survey (EEC), Versão francesa do inquérito sobre Força de trabalho (European Labor 
	 Force Survey, LFS). Dados de 2011, disponíveis a partir de Outubro de 2012. A taxa de participação é a proporção de 
	 trabalhadores/as (empregados/as e desempregados/as) na população com idade entre 15 e 64 anos. A taxa de desemp-
	 rego é a proporção de desempregados/as entre a população trabalhadora. Qualquer pessoa nascida no exterior como
	 estrangeira é imigrante. A população imigrante inclui, portanto, estrangeiros e pessoas que adquiriram a nacionalidade 
	 francesa.
50	 Eurostat (mii_une, mii_emp_r ): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
51	 AMS Arbeitsmarkdatenonline: Würfel: amb\wal090, http://iambweb.ams.or.at/ambweb/ (15/03/2018)
52	 Eurostat (mii_une, mii_emp_r ): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
53	 Statistik Austria: https://www.statistik.at/web_de/statistiken/menschen_und_gesellschaft/soziales/personeneinkommen/
	 jaehrliche_personen_einkommen/index.html (16/03/2018)
54	 https://www.inegalites.fr/Les-immigres-frappes-par-la-pauvrete-et-les-bas-revenus (13/05/2018)
55	 Eurostat (mii_une, mii_emp_r ): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)
56	 Ver nota 53
57	 Ver nota 53
58	 EU SILC 2016: https://www.sozialministerium.at/cms/site/attachments/7/0/0/CH3434/CMS1493709119968/tabellenband_
	 eusilc_2016.pdf (15/04/2018)
59	 Eurostat (mii_soinc): http://ec.europa.eu/eurostat/web/migrant-integration/data/database (13/05/2018)

2016 Austria13 Bulgaria France Portugal
Taxa de desemprego 
dos homens imigrantes

13,4% (A: 8,7%)47 Não disponível 48 19,8%49 17,7%50

Taxa de desemprego 
das mulheres
imigrantes

13,7% (A: 7,3%)51 Não disponível 19,0% 17%52

Salário anual líquido 
(mediana) das pessoas 
imigrantes/não
imigrantes

2015: os/as nacionais
estrangeiros/as alcançaram
apenas 81% do rendimento
líquido médio na Áustria.
Os/as austríacos/as ganharam 
4% sobre a mediana.

O rendimento líquido mediano 
anual das pessoas empregadas 
(excluindo estagiários/as) em 
2016 foi de 20.543 €53

Não disponível Os padrões de vida 
das pessoas
imigrantes são
30% inferiores
aos das pessoas 
não imigrantes54

(1500 € / mês para 
imigrantes frente a 
2000 €/mês para 
não imigrantes)

Imigrantes:
7.211

Não imigrantes:
8.89555

Salário anual líquido 
(mediana) dos homens 
imigrantes/não
imigrantes

21.100 € (A: 28.100)56 Não disponível Não disponível Não disponível

Salário anual líquido 
(mediana) das mulhe-
res imigrantes/não
imigrantes

16.000 € (A: 19.600)57 Não disponível Não disponível Não disponível

Taxa de risco de 
pobreza (imigrantes/
não imigrantes)

Imigrantes (sem cidadania
austríaca): 40%
Não imigrantes: 10%58

Não disponível Não disponível Imigrantes: 32,9%
Não imigrantes:
18%59
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Áustria

Pessoas imigrantes
Em 2016, uma media de 1.898 milhões de residentes com origem estrangeiro (22,1%) viviam 
na Áustria, isto é 85.000 mais do que em 2015 (1.813 milhões). 1.415 milhões de residentes 
nasceram no estrangeiro (primeira geração de imigrantes), 483.000 nasceram na Áustria 
mas os seus pais nasceram no estrangeiros (segunda geração de imigrantes).

Com a chegada do novo governo, em 2018, a situação das pessoas imigrantes tem piorado: 
as pessoas refugiadas são deportadas cada vez em maior número, as crianças imigrantes 
nas escolas têm que frequentar aulas diferenciadas de alemão, o lenço foi proibido nas es-
colas e as pessoas imigrantes têm sido excluídos de muitos benefícios sociais. Consequên-
cias destas políticas de exclusão serão visíveis nos próximos anos..

Grupos minoritários
As línguas nativas das comunidades croata (de Burgenland), cigana, eslovena, checa e hún-
gara são protegidas por lei (Volksgruppengesetz 1976 e posteriores). O reconhecimento dos 
direitos dos grupos minoritários croata (em Burgenland) e esloveno (em Caríntia e Estíria), 
é regulado pelo Artigo 7 do Tratado de Estado de 1955. O reconhecimento legal da língua 
húngara em quatro municípios de Burgenland está recolhido na relativa aos grupos étnicos 
(Volksgruppengesetz). As comunidades cigana, Lovara e Sinti conseguiram o reconheci-
mento dos seus direitos muito mais tarde, em 1993; apesar deste reconhecimento a situ-
ação social destas comunidades é desfavorável. 

Além das línguas minoritárias já reconhecidas, podemos sublinhar que a língua gestual aus-
tríaca está reconhecida na Constituição como língua de um grupo minoritário não étnico 
desde 2005. Outras línguas faladas na Áustria, como o turco e outras línguas procedentes 
da antiga Jugoslávia não são reconhecidas como línguas minoritárias e, por tanto, não são 
estudadas nas escolas.

Bulgária

Pessoas imigrantes
De acordo com o último censo de 1 de fevereiro de 2011, 36.723 pessoas com cidadania 
estrangeira viviam na Bulgária, representando 0,5% do total da população. 50% das pes-
soas com cidadania estrangeira que viviam permanentemente no país, eram naturais de 
países europeus de fora da União Europeia. A comunidade russa é a maior com uma repre-
sentação de 65,1%, seguida das comunidades turca, síria e ucraniana (16,6%), macedónia
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(5,9%), moldava (4,8%) e sérvia (3,1%). Um 23% de todos/as os/as cidadãos/ãs estrange-
iros/as que viviam permanentemente no pais eram procedentes de países da UE (principal-
mente do Reino Unido, Grécia, Alemanha, Espanha, Roménia, Itália, etc). As pessoas com 
dupla cidadania eram cerca de 0,3% da população do país.

De acordo com dados das Nações Unidas, o número de imigrantes em 2015 era de 102.1 
milhares, 1,4% do total da população.60

Grupos minoritários
Aproximadamente 84,8% da população é búlgara. Os grupos minoritários mais numerosos 
são a comunidade turca (8,8%) e a comunidade cigana (4,9%). Também existem cerca de 40 
grupos minoritários menores que representam apenas 0,7%. As pessoas que não se identi-
ficam com nenhum grupo étnico são 0,8%, a maioria menores de 19 anos de idade (51,7%).

A população com identidade étnica búlgara está significativamente mais urbanizada quando 
comparada com os outros dois principais grupos minoritários: 77,5% das pessoas búlgaras 
vivem em áreas urbanas, frente ao 37,7% de pessoas turcas e 55,4% de pessoas ciganas.

França

Pessoas imigrantes
De acordo com dados do Eurostat, em 2015 França teve um fluxo migratório neto de 65.000 
pessoas (incluindo menores de idade e nacionais), um terço mais do que em 2014. Em 2017, 
o Eurostat estimava que a imigração em França representava 12,2% da população (8,2 mil-
hões de pessoas). Além disso, a maioria das pessoas imigrantes são qualificadas (40% com 
ensino superior) e mais jovens do que a população francesa.

Na atualidade as pessoas imigrantes na França criam empresas, desenvolvem redes e ativi-
dades, adicionando uma grande diversidade à sociedade que integram. Aliás, normalmente 
contribuem muito mais em taxas e contribuições sociais para o Estado do que recebem 
benefícios: consumem, produzem bens e serviços, pagam impostos e taxas e criam uma de-
manda adicional no mercado de trabalho. Cerca de 24.000 empresarão criadas anualmente 
por franceses/as de origem estrangeira ou por pessoas imigrantes, o que representa um 
7,3% das empresas de criação recente (empresas start-ups) na França.

Grupos minoritários
De acordo com o INED61  (Instituto Nacional de Demografia da França), o conceito de minoria 
usado na França, refere-se a pessoas imigrantes não europeias, pessoas nascidas nos ter-
60	 CWSP (2018), p. 8
61	 INED Population et Société, Les discriminations une question de minorités visibles (Population and Society, Discrimination
	 a Visible Minority Issue) . Numéro 466 Avril 2014 https://www.ined.fr/fichier/s_rubrique/19134/466.fr.pdf
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ritórios de ultramar (DOM) e os/as seus/suas descendentes. A imprensa francesa também 
faz referência ao conceito de “minorias visíveis” quando fala de pessoas negras, árabes, 
asiáticas e indo-paquistanesas. Membros destas comunidades começaram a expor a falta 
de representação das comunidades não europeias nos nídia, na publicidade e na política e 
reclamaram maior visibilidade e reconhecimento.

França tem uma relação especial com as minorias linguísticas, culturais e religiosas, em 
virtude do universalismo republicano contemplado na Constituição sob o princípio de igu-
aldade por lei para todos/as os/as cidadãos/ãs independentemente da sua origem ou afili-
ações, pois estas são esferas privadas da vida. Como observa o linguista Jacques Leclerc, 
a política francesa prioriza o Estado e considera que as expressões culturais minoritárias 
podem ser semelhantes ao comunitarismo, conceito que tem uma conotação negativa e 
deve ser evitado. 

As comunidades minoritárias não são reconhecidas como tal pois, segundo o estado, con-
stituem uma ameaça para a identidade do país.

Portugal 

Pessoas imigrantes
Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)62, em 2016 residiam em Por-
tugal de forma permanente 397.731 pessoas imigrantes em situação regular, representan-
do aproximadamente 4% do total da população. Estes dados confirmam um aumento da 
concessão de novas autorizações de residência, o que indica um retorno à atratividade de 
Portugal como destino de imigração (um incremento de 24% relativamente ao ano anterior, 
com um total de 46.921 novos/as residentes). 

No que se refere ao género, a tendência continua estável com uma diferença apenas de 3 
pontos percentuais entre o género feminino (51,5%) e o género masculino (48,5%).
Em 2016 foram efetuados 35.416 pedidos de atribuição e aquisição da cidadania portugue-
sa, um aumento de 4,5% em relação a 2015.

As nacionalidades mais representativas em Portugal são: Brasil: 20,4%; Cabo Verde: 9,2%; 
Ucrânia: 8,7%; Roménia: 7,7%; China: 5,7%; Reino Unido: 4,9%; Angola: 4,3%; Guiné-Bis-
sau: 3,9%; França: 2,8%; Espanha: 2,8%; outros: 29,7%.

62	 Dados de 2016: SEF (2016): Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo 2016 (Report of Immigration, Borders and Asylum 
	 2016). SEF: Serviço de Estrangeiros e Fronteias. http://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2016.pdf (13/05/2018)
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Grupos minoritários
Em Portugal, a Constituição e a Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de 
Outubro) proíbem a recolha de dados relativos à etnia ou raça. Embora não existam números 
oficiais, é sabido que a maior minoria racial portuguesa é a comunidade de origem africana 
(Cabo Verde, Guiné Bissau, Angola e Moçambique) e a única minoria étnica nacional oficial-
mente considerada como tal é a comunidade cigana. 

Em consonância com as decisões da UE sobre esta matéria, o governo português imple-
mentou uma Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas. Esta estraté-
gia é o resultado do envolvimento de todos os ministérios, organizações da sociedade civil, 
comunidades ciganas e especialistas. Para além das quatro áreas principais propostas pela 
Comissão Europeia - habitação, educação, saúde e emprego - Portugal acrescentou um pi-
lar transversal para abordar questões como discriminação, mediação, cidadania, igualdade 
de género, história e cultura cigana. Ao abrigo desta estratégia nacional, prevê-se um total 
de 40 prioridades, 105 medidas e 148 metas até 2020.63

63	 Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas 2013-2020, ACM - Alto Comisariado para as Migrações: 
	 https://bit.ly/2xILlmU (05/06/2018)
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A situação da Educação de Adultos/as nos países parceiros 

Os contextos nacionais de Educação e de Educação e Formação de Adultos/as são import-
antes para o desenvolvimento e implementação deste projeto, pois o Equal Space pretende 
desenvolver estratégias adequadas às condições regionais de cada país. A continuação e 
de forma sucinta, apresentamos a situação da Educação de Adultos/as em cada país.

Áustria

O Ministério Federal de Educação, Ciência e Investigação é o órgão responsável pela 
educação na Áustria, embora muitas das tarefas relativas à educação sejam partilhadas 
entre o Estado e os governos federais. Por exemplo, os jardins de infância e as escolas 
primárias são responsabilidade dos governos federais. 

O sistema educativo separa as crianças muito cedo. A partir dos 9 ou 10 anos, as crianças 
são segregadas de acordo como o seu sucesso escolar, o que tem sido criticado enorme-
mente no país.

O desenvolvimento da educação nas últimas décadas, entre 1971 e 2015, mostra um in-
cremento geral no nível educativo da população austríaca. Em 1971, cerca de 57,8% da 
população residente austríaca entre 25 e 64 anos, tinha apenas a educação obrigatória 
concluída. Em 2015, foi de 19%. Assim desde 1971 são registados aumentos consideráveis 
em todos os cursos de educação continuada. No entanto, o incremento é particularmente 
percetível no nível universitário. Enquanto em 1971 apenas 2,8% da população residente 
entre 25 e 64 anos tinha um diploma universitário, em 2015 era 14,4% da população.

Relativamente ao género, em 1971, 70,4% das mulheres com idades entre 25 e 64 anos só 
tinham a escolaridade obrigatória. Já em 2015, esta percentagem diminuiu a 22,3%. Apesar 
destes números, podemos afirmar que ainda existe uma diferença de género, pois a percen-
tagem de homens na mesma faixa etária (25 a 64 anos) com apenas escolaridade obrigatória 
em 2015 era de 15,8%.64

Se olharmos para o nível educativo da população em geral, podemos verificar algumas 
diferenças entre as pessoas imigrantes ou com origem estrangeira e as pessoas nativas 
da Áustria. O primeiro grupo encontra-se nos níveis mais baixos e nos níveis mais altos de 
participação educativa, enquanto que o segundo grupo, formado por austríacos/as nativos/
as sem origem estrangeira ocupam maioritariamente os níveis médios. Em 2014, 37% das 

64	 Statistik Austria: https://www.statistik.at/web_de/statistiken/menschen_und_gesellschaft/bildung_und_kultur/bildungs-
	 stand_der_bevoelkerung/index.html (15/04/2018)
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65	 ÖIF/Statistik Austria: https://www.integrationsfonds.at/.../AT/.../Fact_Sheet_18_Migration_und_Bildung.pdf (15/04/2018)
66	 Uma visão abrangente da educação e formação de adultos na Áustria, bem como ofertas educacionais, pode ser encont-
	 rada no site: http://erwachsenenbildung.at (15/04/2018)

pessoas com origem imigrante entre 25 e 64 anos de idade, tinham um certificado de con-
clusão de estudos ou um diploma universitário, frente a 32% das pessoas nativas sem 
origem estrangeira. Relativamente à educação obrigatória (ensino básico) e para a mesma 
faixa etária, 27% de pessoas imigrantes tinham este nível educativo, frente a 12% das pes-
soas nativas sem origem estrangeira.

Enquanto à denominada segunda geração, podemos verificar que a situação é um pouco 
diferente: apenas 19% tinha a educação obrigatória como nível máximo, frente a 28% dos 
seus pais e das suas mães.65

A educação e formação de adultos/as na Áustria é abrangida por um grande número de in-
stituições com diferentes objetivos e programas. Podemos distinguir entre educação geral, 
educação básica e adquisição de qualificações em programas de segundas oportunidades 
educativas, educação e formação profissional (VET), cursos de gestão e desenvolvimento 
pessoas, programas de ensino superior e universitários.

A nível federal, a educação de adultos/as em geral é competência do Ministério Federal de 
Educação, Ciência e Investigação, mas há outros ministérios involucrados nesta matéria e 
responsáveis por algumas agendas mais específicas relativas à educação e formação de 
adultos/as.

A nível associativo, destacamos a importância da Conferência Austríaca das Instituições 
de Educação de Adultos/as (KEBÖ), que reúne as dez maiores associações de educação e 
formação contínuas (CET). Também existem instituições de investigação universitária e do 
terceiro setor e, finalmente, um grande número de ONGs e associações sem fins lucrativos, 
registadas formalmente e ativas no âmbito da educação de adultos/as.

O Ministério de Educação, Ciência e Investigação apoia instituições e associações de 
educação e formação de adultos/as. Os pré-requisitos e critérios para a concessão de fundos 
são estabelecidos na Lei Federal de Financiamento sobre o financiamento da Educação de 
adultos/as e Bibliotecas públicas com fundos federais (Lei de Financiamento da Educação 
de Adultos/as de 1973).

O Fundo Social Europeu (FSE) é uma linha de financiamento estrutural da União Europeia 
que financia projetos para a integração sustentável de pessoas adultas desfavorecidas na 
sociedade, na educação e no mercado de trabalho, reduzindo os obstáculos que enfrentam 
e favorecendo a criação de oportunidades iguais, de profissionalização e desenvolvimento 
de qualidade. O programa FSE é cofinanciado com fundos nacionais.66 
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A participação de pessoas entre 25 e 64 anos na Educação de Adultos/as é de 48%, uma 
percentagem ligeiramente abaixo da média da OCDE (50%)67. Alguns dados existentes, 
como os do Inquérito sobre Educação de Adultos/as de 2013, mostram claramente que as 
pessoas imigrantes ainda estão sub-representadas na Educação de Adultos/as.68

Bulgária

O Ministério de Educação e Ciência é o órgão responsável pela Coordenação Nacional para 
a Educação de Adultos/as em Bulgária. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, 
891.000 pessoas (22,5%) de entre 25 e 64 anos, participaram pelo menos numa formação 
de educação não formal em 2016. 

O número de mulheres envolvidas na educação formal é ligeiramente menor do que o núme-
ro de homens. Não obstante quando falamos de educação informal, o número de mulheres 
é maior (52,5%). Em 2016, 223.500 pessoas (5,7%) entre os 24 e os 65 anos, tinham feito 
uma pesquisa sobre programas de educação e formação, sendo as mulheres mais ativas do 
que os homens nesta pesquisa (6,7% e 4,6% respetivamente).69

Os projetos de educação e formação profissional contínua (CVET) são oferecidos através do 
Fundo Social Europeu e de políticas ativas do mercado de trabalho, mas continua a ser bas-
tante fragmentada. A Educação de Adultos/as como área profissional ainda está subdesen-
volvida na Bulgária. Existem regulamentos nacionais relativos às qualificações profissionais 
para professores/as em escolas de ensino básico e profissional, mas não existe nenhuma 
informação no que diz respeito às qualificações específicas ou formações especializadas 
para as pessoas que trabalham na área da alfabetização e educação de adultos/as.

A taxa de participação de adultos/as em processos de aprendizagem ao longo da vida é a 
segunda mais baixa de União Europeia (2% em 2015 vs 10,7% de média na UE)70, embora 
tenha incrementado 0,4% pontos percentuais desde 2011. A fim de melhorar esta situação, 
o governo focou-se especialmente na política nacional para a educação e formação pro-
fissional, nas ofertas de acesso à formação para a integração ao mercado de trabalho das 
pessoas desempregadas e na expansão do acesso à educação profissional para toda a 
cidadania.

67	https://erwachsenenbildung.at/aktuell/nachrichten_details.php?nid=11872 (01/06/2018)
68	https://erwachsenenbildung.at/themen/migrationsgesellschaft/empirische_forschung/weiterbildungsbeteiligung.php 
	 (01/06/2018)
69	Instituto Nactional de Estatística: Principais resultados do inquérito sobre Educação de Adultos/as (Third wave, 2016), 
	 http://nsi.bg/sites/default/files/files/pressreleases/AES2016_en_UVASRDP.pdf (18/06/2018)
70	EU, Education and Training Monitor, Bulgaria 2016 https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/monitor2016-bg_en.
	 pdf (18/06/2018)
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71	Wikipedia: https://fr.wikipedia.org/wiki/Syst%C3%A8me_%C3%A9ducatif_en_France (13/05/2018)
72	Observatório das desigualdades: https://www.inegalites.fr/16-de-la-population-a-un-diplome-superieur-a-bac-2 
	 (13/05/2018)
73	INSEE Continuous Employment Survey (EEC), Versão francesa da European Labor Force Survey (LFS). 2011 data https://
	 www.insee.fr/fr/statistiques/1281375 (13/05/2018)

A educação e alfabetização de adultos/as são componentes importantes da Estratégia Na-
cional Búlgara de Aprendizagem ao Longo da Vida (2014-2020), que inclui educação formal, 
informal e não formal para melhorar as habilitações básicas e também obter novas quali-
ficações ou requalificar as pessoas de cara a sua integração no mercado de trabalho. Os 
planos anuais desta estratégia nacional estabelecem medidas concretas para aumentar a 
taxa de participação das pessoas adultas a 7% até 2020 e também para alargar a cobertura 
de prestação, incluindo uma especial atenção a grupos desfavorecidos.

França

O sistema educativo na França é uma competência centralizada no Ministério de Educação 
Nacional. Desde 1959, a educação é obrigatória até aos 16 anos e , no início do ano letivo 
de 2019, será também obrigatória a partir dos 3 anos de idade. 

Por outro lado, uma quarta parte da população total estuda. De acordo com o programa 
PISA, que compara diferentes sistemas educativos nacionais dos países membro da OCDE, 
o desempenho do sistema educativo francês é bastante médio quando comparado com o 
de outros estados membro.71 

Segundo o Observatório das Desigualdades, 16% da população francesa (excluídas pes-
soas que ainda estão a estudar) tem mais de dois anos de ensino superior concluído. Uma 
quarta parte tem, no máximo, um certificado da escola primária. Além disso, as gerações 
mais velhas estudaram numa altura em que o sistema educativo estava menos desenvolvi-
do: 50,4% das pessoas com mais de 65 anos não possui qualificações escolares e apenas 
9% tem um nível superior a dois anos de ensino terciário.72

Em relação a Educação de Adultos/as e de acordo com dados de 2012 do INSEE, na área 
metropolitana da França, mais do que uma em cada duas pessoas de 18 a 64 anos, fre-
quentaram pelo menos uma formação durante o ano, por razões pessoais e também profis-
sionais. Além disso, o acesso a formações parece diminuir com a idade. Não obstante, esta 
taxa de acesso das pessoas adultas a formações, aumenta segundo o nível de qualificação. 
Relativamente às desistências, as causas mais importantes são as cargas familiares e os 
custos associados à formação.73

Uma característica específica da Educação de Adultos/as na França é o que se denomina 
conta de Formação Pessoal (Personal Training Account - CPF), um mecanismo de financia
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mento público para a formação de pessoas adultas. É acessível a candidatos/as a empre-
go e empregados/as do setor privado e é financiado pela entidade empregadora, por um 
OPCA74 (Organismo de recolha conjunta aprovada) ou pelo centro de emprego. Entre as 
instituições de educação mais importantes, podemos encontrar o CNAM (Conservatório Na-
cional de Artes e Ofícios). O CNAM destina-se a profissionais que trabalham em empresas, 
indústrias ou serviços públicos que queiram aprofundar os seus conhecimentos, aprender 
novas disciplinas ou preparar o grau de bachiler +8.

Outras estruturas menores, como ONGs e associações, também podem oferecer formações 
para pessoas adultas. Não obstante, o acesso à educação de adultos/as pode ser limita-
do para muitas pessoas, sobretudo, para pessoas imigrantes ou não nacionais. E dentro 
deste grupo, é ainda mais complexo particularmente para as mulheres. As razões destas 
dificuldades são diversas, mas segundo o nosso estudo podemos destacar algumas como: 
o cuidado das crianças, a barreira linguística, o isolamento social ou a falta de informação.

Portugal

O sistema educativo em Portugal é regulado pelo Estado através do Ministério de Educação 
e do Ministério de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. A educação é obrigatória dos 6 aos 
18 anos de idade, quando os/as alunos/as completam o 12º ano. A educação básica, dos 
6 aos 15 anos, é também gratuita para todas as pessoas, independentemente da situação, 
regular ou não, da criança ou da família. O sistema público de ensino é o mais utilizado e 
o mais difundido, embora existam também escolas privadas para qualquer nível de ensino.
O processo de educação é dividido em três etapas principais: ensino básico, ensino mé-
dio e ensino superior. O sistema nacional de ensino superior está plenamente integrado no 
Espaço Europeu do Ensino Superior desde 2006.

Uma vez finalizado o ensino superior, Portugal contempla e promove uma educação extra-
curricular como parte de uma perspetiva de aprendizagem ao longo da vida. Este tipo de 
educação e formação visa desenvolver o conhecimento individual e o potencial de cada 
pessoas. Além disso, abrange um grande leque de atividades, desde a educação básica 
até a atualização cultural e cientifica. É competência do Estado promover estas atividades e 
apoiar as instituições que as desenvolvem.

A taxa de alfabetização da população portuguesa é de 94,48%75 (96,29% do sexo masculi-
no, 92,86% do sexo feminino), uma das percentagens mais baixas da União Europeia. Apes

74	Um OPCA é um „Organismo de Recolha Coletiva Aprovada” (Approved Joint Collecting Body) encarregue de recolher 
	 as obrigações financeiras das empresas que trabalham no âmbito da formação profissional. Também é um contato 
	 privilegiado para os/as funcionarios/as que querem receber formação.
75	UNESCO UIS: http://uis.unesco.org/en/country/pt (13/05/2018)
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ar disto, o último relatório de PISA76 (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes), 
publicado em 2015, deixou algumas tendências mais positivas para o país. Este estudo, rea-
lizado cada três anos, avalia a literacia de estudantes de 15 anos em Ciências, Leitura e Ma-
temáticas e, pela primeira vez, os e as jovens portugueses/as estavam à frente da média da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), nestas três áreas.

No entanto, temos que sublinhar que a disparidade social é muito significativa em relação 
ao sucesso e desempenho dos/as alunos/as. Portugal tem a terceira taxa mais elevada de 
repetência na UE, com mais de 31% de alunos/as a repetir um ano letivo77 (mais de 52% 
foram estudantes desfavorecidos/as e menos de 9% estudantes favorecidos/as). As dispa-
ridades entre não-imigrantes e imigrantes (primeira e segunda geração) são comparativa-
mente pequenas, medidas pelas taxas de abandono escolar precoce, repetição de ano e 
desempenho do PISA.

De acordo com o relatório sobre educação e formação ‘Education and Training Monitor 
2017’ da Comissão Eurpeia78: “Portugal está a realizar progressos na melhoria dos resul-
tados educativos, com a redução do abandono escolar precoce  e com a garantia de uma 
oferta pública completa de educação pré-escolar a todas as crianças dos 3 aos 5 anos 
de idade até 2019”. Este relatório também destaca tanto a implementação do „Programa 
Nacional de Promoção do Sucesso Escolar“ - para prevenir o insucesso escolar - em que 
o número de escolas participantes excedeu as expectativas, como os passos dados pelo 
governo para melhorar o nível de conclusão de ensino superior. Além disto: “a promoção da 
educação de adultos/as desempenha um papel central na atual política educacional com o 
objetivo de abordar o baixo nível de habilidades básicas da população adulta”.

Este relatório também sublinha os esforços do país para “aumentar a atratividade da 
educação e formação profissional e incrementar a participação de estudantes nos progra-
mas profissionais de ensino médio”. A percentagem de estudantes do ensino secundário in-
scritos/as na Educação e Formação Profissional em Portugal permaneceu estável em 2015, 
mas a taxa de emprego dos/as recém-licenciados/as aumentou de 68,8% em 2015 para 
69.8% em 2016, embora continue abaixo da média da UE (75%).

A rede de centros Qualifica é um elemento chave da estratégia do governo português para 
melhorar a educação de adultos/as. O programa Qualifica é um projeto destinado a qualificar 
pessoas adultas. O seu principal objetivo é  melhorar os níveis de educação e formação de 
adultos/as, contribuindo para o avanço da educação e da empregabilidade das pessoas. Foi 
no âmbito deste programa que o “passaporte Qualifica” foi criado. O passaporte Qualifica 

76	Conselho Nacional de Educação: http://www.cnedu.pt/pt/noticias/internacional/1179-resultados-pisa-2015 (13/05/2018)
77	Education and Training Monitor 2017: https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/monitor2017-pt_en.pdf 
	 (13/05/2018)
78	Education and Training Monitor 2017: https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/monitor2017-pt_en.pdf 
	 (13/05/2018)
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79	Education and Training Monitor 2017: https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/monitor2017-pt_en.pdf 	
	 (13/05/2018)
80	Steiner, Mario et al. (2010) Evaluierung ESF „Beschäftigung“ im Bereich Erwachsenenbildung. Zwischenbericht: (https://
	 erwachsenenbildung.at/downloads/service/ESF-Zwischenbericht-ueberarbeitetfinal.pdf?m=1494705436& (12/05/2018)

é uma plataforma online e uma ferramenta que tem melhorado o sistema de reconhecimen-
to, validação e certificação de habilidades e competências. Também é uma ferramenta mui-
to útil que ajuda as pessoas que não frequentam o ensino superior a acederem a programas 
de educação e formação para adultos/as (a participação de pessoas adultas em programas 
de formação e educação foi 9,6% em 2016, ainda abaixo da média de 10,8% da UE). 79

Conclusões

Como conclusões podemos mencionar algumas das semelhanças e diferenças  mais 
relevantes encontradas nos países parceiros:

O sistema de educação de adultos/as é organizado e centralizado em todos os países, 
além de ser gerido por um o vários organismos governamentais (ministérios).Todas as 
políticas enfatizam a importância da educação de adultos/as e da aprendizagem ao lon-
go da vida. Não temos informações relativas às verbas atribuídas nesta área específica 
da educação e formação de adultos/as mas podemos ver na tabela a continuação a 
taxa de participação neste tipo de educação nos estados membro da União Europeia. 
Este ranking da Comissão Europeia, mostra a Bulgária como o país com a taxa mais 
baixa e a França como o país com a taxa mais alta. 

Esta tabela também mostra a evolução destas taxas desde 2011 até 2016, sendo que 
todos os países parceiros experimentaram um aumento. A Bulgária registou o menor 
aumento, com 0,6 pontos percentuais; a Áustria teve um aumento de 1,4 pontos, a 
França alcançou os 10,3 pontos e Portugal, pelo contrário, registou uma diminuição de 
1,9 pontos. 

Relativamente ao género, as mulheres mostram, nos quatro países, uma maior taxa de 
participação na educação de adultos/as do que os homens (Portugal com 0,1 pontos 
percentuais, a Bulgária com 0,2 pontos, a Áustria com 2,8 pontos e, finalmente a França 
com 5,9 pontos).

Esses dados não fornecem informações sobre a duração e a qualidade da educação de 
adultos/as. Mas existem alguns estudos na Áustria que indicam que as mulheres escol-
hem principalmente formações mais curtas e mais baratas.80
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Fonte: http://ec.europa.eu/eurostat/statisticsexplained/index.php?title=File:Lifelong_learning,_2011_and_2016_(%C2%B9)_
(%25_of_the_population_aged_25_to_64_participating_in_education_and_training)_YB17.png (10/05/2018)

(1) Refer to the internet metadata file (http://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/trng_lfs_4w0_esms.htm).
(2) Break in series.

Total Male Female
2011 2016 2011 2016 2011 2016

EU-28 (2) 9.1 10.8 8.3 9.8 9.8 11.7
Belgium 7.4 7.0 7.0 6.5 7.8 7.5
Bulgaria 1.6 2.2 1.5 2.1 1.6 2.3
Czech Republic (2) 11.6 8.8 11.4 8.6 11.9 9.0
Denmark (2) 32.3 27.7 25.6 22.8 39.0 32.7
Germany 7.9 8.5 7.9 8.7 7.8 8.3
Estonia 11.9 15.7 9.2 12.9 14.5 18.4
Ireland 7.1 6.4 6.7 6.1 7.5 6.7
Greece 2.8 4.0 2.9 4.0 2.6 4.0
Spain (2) 11.2 9.4 10.3 8.6 12.1 10.2
France 5.5 18.8 5.1 16.3 5.9 21.2
Croatia 3.1 3.0 2.9 3.1 3.3 2.9
Italy 5.7 8.3 5.3 7.8 6.1 8.7
Cyprus 7.8 6.9 7.7 6.7 7.9 7.1
Latvia 5.4 7.3 4.1 6.1 6.5 8.5
Lithuania 6.0 6.0 4.5 5.1 7.3 6.8
Luxembourg (2) 13.9 16.8 14.5 16.7 13.3 16.9
Hungary (2) 3.0 6.3 2.8 5.6 3.1 7.0
Malta 6.6 7.5 6.2 6.9 7.1 8.1
Netherlands (2) 17.1 18.8 16.9 18.0 17.3 19.6
Austria 13.5 14.9 12.3 13.5 14.6 16.3
Poland (2) 4.4 3.7 3.9 3.4 4.9 4.0
Portugal 11.5 9.6 10.8 9.6 12.1 9.7
Romania 1.6 1.2 1.7 1.2 1.5 1.2
Slovenia 16.0 11.6 13.8 10.2 18.3 13.2
Slovakia 4.1 2.9 3.5 2.6 4.6 3.2
Finland 23.8 26.4 19.9 22.6 27.7 30.3
Sweden 25.3 29.6 18.7 22.7 32.0 36.7
United Kingdom 16.3 14.4 14.4 13.0 18.2 15.8

Iceland 26.4 24.7 23.3 21.3 29.5 28.3
Norway 18.6 19.6 17.5 17.9 19.7 21.4
Switzerland 29.9 32.9 31.0 33.3 28.7 32.4

FYR of Macedonia 3.6 2.9 3.6 2.8 3.5 3.0
Turkey (2) 3.4 5.8 3.5 6.0 3.2 5.6
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Resultados da investigação empírica 

Metodologia

Com esta investigação empírica pretendemos construir um melhor entendimento sobre  in-
terseccionalidade na educação de adultos/as, dentro dos países parceiros.

A execução deste estudo desenvolveu-se a partir dos seguintes passos:

•	Elaboração da metodologia de investigação e de ferramentas relacionadas para a recolha 
de informação: levantamento sobre a situação atual de pessoas imigrantes, grupos mino-
ritários e pessoas refugiadas na Áustria, Bulgária, França e Portugal; recolha de estatísti-
cas a nível nacional e regional e organização de linhas orientadoras gerais para as entre-
vistas, de forma a existir um enquadramento comum.

•	Recolha de dados: 20 entrevistas semi-estruturadas com profissionais de educação e for-
mação de pessoas adultas, incluindo instituições educacionais, ONG‘s stakeholders e 
líderes comunitários de cada país.

•	Análise das entrevistas e da informação compilada com especial foco nos seguintes te-
mas:

		  -	 Experiência em educação ou formação de adultos/as com pessoas imigrantes, gru-
			   pos minoritários ou pessoas refugiadas;
		  -	 Métodos e estratégias para envolver pessoas migrantes, grupos minoritários ou pes-
			   soas refugiadas em processos de aprendizagem ao longo da vida;
		  -	 Metodologias de formação e abordagem didática e pedagógica dos cursos;
		  -	 Desafios no futuro de forma a melhorar a integração de pessoas imigrantes, grupos 
			   minoritários ou pessoas refugiadas em relação à educação para adultos/as e em 
			   processos de aprendizagem ao longo da vida.
•		Conclusões e recomendações para a integração de uma perspetiva interseccional de género 

e de diversidade cultural na educação de adultos/as.

No início desenvolvemos duas diretrizes para as entrevistas qualitativas, uma para as/os 
formadoras/os e para as ONG’s e outra para stakeholders e outras pessoas relevantes. 

As diretrizes comuns para as entrevistas foram adaptadas às situações dos países parceiros 
e às situações particulares de cada entrevista, tanto em ordem como na sua formulação. 
Assim, como em todos os questionários qualitativos orientados por diretrizes, foram reali-
zadas muitas perguntas abertas, que permitiram que a/o entrevistada/o definisse as suas 
prioridades.
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Realizamos 20 entrevistas com profissionais de várias áreas e níveis, que trabalham com 
pessoas imigrantes, grupos minoritários e pessoas refugiadas, com especial atenção na-
quelas que trabalham com mulheres e com foco na área da educação e processos de apren-
dizagem ao longo da vida. As entrevistas foram realizadas por telemóvel, skype ou pessoal-
mente, de acordo com a disponibilidade das/os entrevistadas/os.

A seleção das/os entrevistadas/os foi feita usando métodos de amostragem teórica  (Theo-
retical sampling - Grounded Theory by Glaser/Strauss 1967)81, um processo onde a recolha 
de dados e a sua analise é alternada. Iniciámos as entrevistas, avaliamo-las e regressámos 
ao terreno à procura de mais pessoas de diferentes áreas para entrevistar, para que a área 
abrangida pela investigação fosse o mais abrangente possível. 

Perfil das pessoas entrevistadas

Na seleção das pessoas entrevistadas inicialmente identificaram-se as organizações e espe-
cialistas da região onde as organizações parceiras estão localizadas e que estão diretamen-
te envolvidas em educação ou formação de adultos/as para pessoas migrantes, pessoas 
refugiadas e grupos minoritários. Como não identificámos nenhum trabalho de investigação 
nacional sobre interseccionalidade de género e diversidade cultural na educação de adul-
tos/as não formal e informal, orientámos a nossa investigação a partir de experiencias de 
pessoas que possam ter exemplos reais do seu trabalho diário, com foco nesta perspetiva 
interseccional de género e diversidade cultural.

Identificámos as/os entrevistadas/os mais relevantes entre representantes de ONG’s e for-
madoras/es que trabalham diretamente com pessoas imigrantes, refugiadas, grupos min-
oritários e stakeholdres regionais. A nossa abordagem para contactar estas pessoas foi 
orientada pela expectativa de que nos dariam ideias mais realistas sobre a existência e falta 
de oportunidades em cada região para integrar aspetos de género e de diversidade cultural 
na educação e formação de adultos/as e nos processos de aprendizagem desenvolvidos 
a nível comunitário. Também beneficiámos de contactos adicionais de outras/os possíveis 
informadoras/es, providenciados por estas/es entrevistadas/os.

Esta metodologia de investigação deu-nos muita informação das realidades que dizem re-
speito a abordagens existentes, conhecimento teórico e, sobretudo, conhecimento e com-
petências práticas existentes nas organizações que consideram as questões de género e 
diversidade cultural no seu trabalho com pessoas imigrantes, pessoas refugiadas e grupos 
minoritários. Em adição ao contacto com profissionais de ONG’s, também procurámos a

81	Barney G. Glaser, Anselm L. Strauss: The Discovery of Grounded Theory. Strategies for Qualitative Research. Aldine, Chi-
	 cago IL 1967, (German: Grounded Theory. Strategien qualitativer Forschung. Huber, Bern u. a. 1998)
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possibilidade de entrevistar especialistas académicos, universidades e outras instituições e 
organizações de investigação que trabalham com o tópico de educação comunitária e com 
questões de género, para completar o nosso estudo com observações a longo prazo sobre 
o processo de integração do género no trabalho intercultural ao nível comunitário. Como 
resultado,realizamos 20 entrevistas em cada país parceiro.

Durante o processo de investigação, planeámos uma distribuição igualitária em relação ao 
género e situação de migração das/os especialistas regionais entrevistadas/os. Contactá-
mos as/os especialistas com ajuda dos Conselhos Consultivos Nacionais criados em cada 
país e também através das nossas redes de contactos locais. No entanto, a investigação 
mostrou que existem mais mulheres do que homens a trabalhar nestas áreas e que a maior 
parte das pessoas que frequentam programas de educação para adultos/as não pertencem 
às comunidades migrantes, minoritárias ou refugiadas.

82	Barney G. Glaser, Anselm L. Strauss (1967) The Discovery of Grounded Theory. Strategies for Qualitative Research. Aldi-
	 ne, Chicago IL (German: Grounded Theory. Strategien qualitativer Forschung. Huber, Bern u. a. 1998)
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82	Em França é proibido publicar dados étnicos de entrevistas. Embora a maioria das pessoas entrevistadas tivesse origem
	 imigrante, não podemos publicar esses números. Portugal e Bulgária também têm leis a proteger os dados pessoais e de
	 etnia em nome do direito à não discriminação.

A seguinte tabela mostra seleção o perfil das pessoas entrevistadas em cada país:

Perfis País Pessoas entrevistadas / 
Género

Pertencente a 
grupo minoritário 

ou imigrante82 

Formadoras/es

A 5 (mulheres) 1

B 15 
(14 mulheres, 1 homem)

2

F 5 (2 mulheres, 3 homens) 0

P 5 (mulheres) 2

 

ONGs

A 6 (4 mulheres, 2 homens) 1

B 18 
(15 mulheres, 3 homens)

2

F 5 (4 mulheres, 1 homem) 0

P 5 (mulheres) 4

Instituições de 
educação |

Conselhos de 
mulheres, pessoas 

migrantes ou
refugiadas |

Investigadoras/es

A 5 (mulheres) 1

B 0 0

F 5 (3 mulheres, 2 homens) 0

P 5 (mulheres) 0

Stakeholders, 
pessoas relevan-

tes, líderes
comunitárias/os

A 4 (3 mulheres, 1 homem) 1

B 2 (mulheres) 0

F 5 (mulheres) 0

P 5 (mulheres) 2
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Público-alvo

O público-alvo com o qual trabalham as pessoas entrevistadas para este estudo é consti-
tuído maioritariamente por mulheres e homens de comunidades imigrantes, pessoas refu-
giadas e pertencentes a grupos minoritários. No entanto, é importante sublinhar algumas 
especificidades encontradas em cada contexto nacional:

•	Na Áustria, o público-alvo das pessoas entrevistadas são mulheres, agentes multiplicado-
res, pessoas requerentes de asilo e crianças que não tem como língua materna o alemão;

•	Na Bulgária, as pessoas entrevistadas trabalham com mulheres refugiadas, mulheres ci-
ganas e mediadores/as de saúde da comunidade cigana. As mulheres refugiadas eram 
predominantemente sírias, iranianas, iraquianas e afegãs. As mulheres ciganas eram de 
comunidades diferentes (a viver na capital e em todo o país).

•	Em Portugal, as pessoas entrevistadas trabalham com  mulheres e jovens da comunidade 
cigana, mediadores/as socioculturais da comunidade cigana, estudantes da comunidade 
brasileira a fazer mestrado, doutoramento ou pós-doutoramento em Portugal, trabalhado-
ras/es brasileiras/os, mulheres imigrantes e pessoas imigrantes no geral, pessoas afrode-
scendentes (particularmente mulheres procedentes dos países africanos com língua oficial 
portuguesa - PALOPs) e, em casos específicos, com mulheres sobreviventes de violência 
doméstica e de género.

•	Na França, o público-alvo das pessoas entrevistadas são pessoas com origem imigrante 
que estão a iniciar um negócio ou a ser integradas profissionalmente no mercado de tra-
balho, mulheres membro de associações, jovens a iniciar o seu percurso laboral e outras 
pessoas à procura de emprego, pessoas requerentes de asilo, trabalhadoras/es sociais e 
voluntárias/os.

Obstáculos

Em geral, em todos os países parceiros descobrimos que os obstáculos no acesso a pro-
gramas de educação para adultos/as são semelhantes para pessoas imigrantes e de grupo 
minoritários e que estes obstáculos são ainda maiores para as mulheres pertencentes a 
estes grupos, devido principalmente ao seu género.

Como podemos observar nos resultados da investigação, estes obstáculos no acesso a pro-
gramas de educação para pessoas imigrantes, refugiadas ou de grupos minoritários, podem 
ser bastante complexos devido a vários fatores: económico, social, cultural etc... Por vezes, 
a acumulação de alguns destes fatores leva a desvantagens na educação futura e conse-
quentemente na integração destas comunidades na sociedade de acolhimento.
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Podemos dividir os obstáculos ou barreiras em 3 níveis diferentes: individual, institucional e 
estrutural. Todos estes níveis estão interligados e influenciam-se mutuamente. 

Nível individual: Este nível refere-se barreiras pessoais que muitas pessoas imigrantes, re-
fugiadas e de grupos minoritários experienciam. Uma das questões mais importantes que 
determina a participação em atividades educacionais é a barreira linguística, especialmente 
na Bulgária onde o alfabeto cirílico é totalmente desconhecido para as pessoas refugiadas. 
Na Áustria e na França esta questão também é um grande obstáculo. Outras questões im-
portantes são que as mulheres imigrantes não vêm um benefício direto em participar em for-
mações ou cursos e não conhecem as instituições de ensino. Em alguns casos o baixo nível 
de escolaridade apresenta-se também como um fator negativo. Outras questões individuais 
estão relacionadas com a falta de autoconfiança destas pessoas ou com uma experiência 
negativa de aprendizagem. Por último, mas não menos importante, a idade das mulheres 
também pode ser uma barreira para assistir às aulas. Algumas mulheres, principalmente 
refugiadas, são consideradas (pela sua comunidade e por elas próprias)  muito velhas para 
estudar, embora tenham 40-45 anos.

Nível institucional: Este nível está ligado a instituições, organizações ou programas educati-
vos ou formativos. Por exemplo, na Áustria de acordo com um estudo nacional, há falta de 
oportunidades para pessoas imigrantes com escolaridade superior. Em França as pessoas 
imigrantes não são reconhecidas administrativamente, existindo então uma espécie de invi-
sibilidade destes grupos. Também se encontraram outros obstáculos relacionados com ha-
bitação, saúde, e com a falta de acesso à informação relevante que lhes permita ultrapassar 
estas dificuldades. Por outro lado, quando têm a informação, o processo administrativo é 
simplesmente muito longo. Isto também acontece em Portugal, onde a maioria das ONG’s 
que trabalham com pessoas imigrantes se queixam, por exemplo, sobre o tempo que de-
moram os processos de regulação e a obtenção de documentos obrigatórios para trabalhar. 
Estes profissionais também apontam o racismo institucional que existe em cada país e que 
causa não só a desqualificação profissional de pessoas imigrantes e de grupos minoritários, 
mas também dificulta o seu acesso à educação superior e a empregos mais qualificados.

Nível Estrutural: Este nível refere-se a assuntos transversais, relacionados por exemplo ao 
género ou cultura, mas também à classe social, nível económico, etc. Todos os países re-
feriram que as mulheres refugiadas, imigrantes ou pertencentes a grupos minoritários estão 
sujeitas a mais discriminação simplesmente por causa do seu género, pelo que enfrentam 
maiores obstáculos no acesso a programas educativos.

O principal obstáculo para estas mulheres está relacionado a obrigações familiares: normal-
mente, são elas que assumem o rol de cuidadoras das crianças e da família e são re
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sponsáveis pelas tarefas domésticas. Por outro lado, a situação financeira, com trabalhos 
precários na maioria dos casos, também não facilita a participação em cursos e formações. 
Alguns profissionais acreditam que as mulheres imigrantes dificilmente conhecem institu-
ições educativas que estejam fora do contexto da oficina de emprego. Na Bulgária, no caso 
especifico de mulheres refugiadas de algumas comunidades, constatamos que estas mulhe-
res estão limitadas a participar ou envolver-se em programas educativos pelas suas próprias 
comunidade; muitas mulheres refugiadas: “não estão autorizadas a frequentar formações 
em grupos mistos com homens que não pertençam às suas famílias”.83

Outro assunto estrutural é a violência contra as mulheres, especialmente a violência que 
elas sofrem durante a jornada migratória. Em França, os/as especialistas chamam à atenção 
que 70% destas mulheres são vítimas de violência durante esta travessia.

Finalmente temos de considerar a situação especifica que afeta às mulheres ciganas: a 
saída precoce da escola é um dos desafios mais importantes para os/as profissionais que 
trabalham com estas comunidades na Bulgária e em Portugal. Os/as formadores/as tentam 
trabalhar a percetiva de integração e de desconstrução de estereótipos assim como empo-
derar as mulheres ciganas através da educação. Mas sabem que tem obstáculos internos 
e externos: internos dentro da comunidade cigana, onde a educação não é valorizada e 
externos do sistema que não é capaz de motivar e integrar estas mulheres e permite-lhes 
abandonar os seus estudos.

Estratégias

De uma forma geral, a abordagem da Educação Comunitária requer um empoderamento do 
grupo alvo e uma abertura e alteração das estruturas e recursos existentes de forma a serem 
úteis para as pessoas. 

Levando isto em conta, uma das estratégias usadas para chegar a pessoas imigrantes, 
refugiadas ou de grupos minoritários é ter multiplicadores pertencentes também a estes 
grupos. Estes pares multiplicadores são parte da comunidade, onde têm um papel import-
ante e boas relações com o grupo-alvo. No entanto, é preciso sublinhar que este tipo de 
abordagem com multiplicadores está presente em apenas algumas áreas como a educação 
parental e também é trabalhada com mulheres em situação de desvantagem e em conselhos 
educacionais para imigrantes..

Existem outras estratégias mais ligadas às instituições de educação: as pessoas imigran-
tes devem ser integradas na composição destas instituições educativas (em diferentes po-
83	CWSP (2018) Gender and Cultural Perspective in Adult Education and Community Work in Bulgaria, p. 28.
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sições) e a oferta educacional deve ir de encontro aos grupos alvo, tendo em atenção as 
competências linguísticas, o background educacional do grupo e a situação social e familiar.

A situação familiar e os papéis que as mulheres desempenham nas suas comunidades são 
muito importantes para construir estratégias que permitam que as mulheres participem em 
programas educacionais. A investigação de todos os parceiros aponta que devem ser provi-
denciados cuidados às crianças (creches) pelas instituições de educação de adultos/as, de 
forma a facilitar a integração das mulheres em programas de formação.

No caso especifico das mulheres ciganas, Portugal e a Bulgária partilham estratégias se-
melhantes para chegar a estas mulheres, usando a figura do/a mediador/a: mediador/a de 
saúde na Bulgária e sociocultural em Portugal. Estes/as mediadores/as são muito valiosos/
as para se estabelecer uma relação próxima e de confiança com a comunidade.

Em Portugal, a maioria das organizações que trabalham com uma nacionalidade especifica 
(Cabo Verde, São-Tomé e Príncipe, etc.) usam a sua relação com embaixadas e consulados 
do pais de origem de forma a contactar com o público-alvo, particularmente quando exis-
tem acordos de saúde entre ambos os países. Estas organizações usam esta oportunidade 
não só para ajudar as pessoas mais desfavorecidas nas suas necessidades básicas mas 
também de forma a criar consciência sobre diversos assuntos, incluindo educação. Também 
organizam eventos culturais e atividades que geralmente têm uma grande adesão.

Finalmente outra estratégia partilhada entre França e Portugal é a tradicional “espalhar a pa-
lavra boca-a-boca”. A melhor forma de entrar em contacto com o público é pessoalmente, 
comunicação direta com as pessoas, embora também se recorra às redes sociais, especi-
almente o Facebook.

Conteúdo das formações: principais tópicos 

Os resultados da investigação, que se encontram nos relatórios nacionais dos quatro paí-
ses parceiros, possibilitam desenhar uma formação compreensiva para educadores/as co-
munitários. Baseando-nos em 80 entrevistas realizadas nos quatro países, conseguimos 
identificar os elementos e os obstáculos existentes e o que precisamos de implementar em 
formações futuras. 

Primeiro que tudo, de acordo com a investigação na Áustria84, a formação deve ir de en-
contro ao grupo-alvo. A linguagem é uma barreira importante, então os planos de formação 
e as oportunidades oferecidas deve também considerar o nível de educação das mulheres
84	Gender and Cultural Perspective in Adult Education and Community Work in Austria. Peripherie (2018) pp. 15 - 21.
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imigrantes. A situação familiar e social também é um contexto muito importante a consi-
derar, especialmente quando há crianças. Por outro lado, é necessário criar grupos mistos 
de mulheres com diferentes culturas e níveis de educação, de forma a fomentar a diversi-
dade entre as participantes (considerada essencial por quase todas/os as/os profissionais 
entrevistadas/os).Um outro aspeto importante destacado no relatório austríaco é a clarifi-
cação, ao início da formação, dos papeis, tarefas e limitações dos/as formadores/as dentro 
do grupo.

O empoderamento e o desenvolvimento e valorização de competências são um elemento 
chave em projetos de Educação Comunitária com mulheres imigrantes. Estas mulheres en-
frentam muitos desafios nas suas vidas quotidianas, pelo que o acompanhamento profis-
sional e o suporte são muito importantes para a sua integração e sucesso em programas 
educativos.

Para a Rede de Jovens para a Igualdade, em Portugal, há três tópicos essenciais que devem 
ser estudados durante as formações: Direitos Humanos e Direitos Humanos das Mulheres, 
desconstrução de estereótipos e combate à desqualificação profissional. 

Para a maioria das pessoas entrevistadas pela REDE, é preciso que os e as profissionais ten-
ham uma abordagem baseada nos Direitos Humanos e particularmente nos Direitos Huma-
nos das Mulheres. É preciso educar as pessoas para estarem conscientes dos seus direitos 
como cidadãos/ãs, mas também como imigrantes, pessoas refugiadas e, em alguns casos, 
como mulheres também. A partir daqui as/os formadoras/es serão capazes de melhorar a 
autoestima e autonomia dos/as formandos/as e também a sua perceção deles/as próprios/
as enquanto sujeitos com cultura, valores e conhecimentos diferentes, mas iguais em direi-
tos.Outro tópico importante com que trabalhar é a desconstrução de estereótipos. Estereó-
tipos de género, classe raça ou etnia estão ainda muito presentes em processos educativos 
e precisam de ser desconstruídos com ajuda de profissionais. Finalmente, precisamos de 
lutar contra a desclassificação profissional de imigrantes e grupos minoritários. Em Portugal 
nota-se que “mesmo quando são inseridos no sistema educativo, parece haver a tendência 
de forçar os grupos imigrantes, minoritários e nativos descendentes de imigrantes de países 
de língua oficial portuguesa, a abandonar o caminho de uma educação superior e força-los a 
integrar cursos profissionais de forma a serem força laboral o mais cedo possível“.85

Para a CWSP na Bulgária, os resultados das entrevistas permitiram-lhes identificar vários 
aspetos a serem implementados nas formações, de forma a ultrapassarem obstáculos 
existentes. Primeiro, as mulheres abordadas devem ser muito bem informadas pelas/os 
facilitadoras/es e educadoras/es comunitárias/os sobre os objetivos da formação. A me-

85	 Gender and Cultural Perspective in Adult Education and Community Work in Portugal. REDE (2018) p. 25
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todologia da formação, para as mulheres ciganas e de comunidades refugiadas, também 
deve ter em conta os aspetos organizacionais. Os programas de formação devem focar-se 
numa abordagem que os torne mais abertos e conectados sem causar problemas com a 
comunidade. Estes programas devem focar-se também em formas de educação para mu-
dar a comunidade por dentro, trabalhando para empoderar as mulheres a mudarem-se a si 
mesmas e assim influenciar a sua comunidade e alterar a sua condição através da educação 
e desenvolvimento pessoal.

Os grupos alvo de mulheres de comunidades ciganas ou refugiadas devem ser capazes de 
ser impulsionados recorrendo a uma formação adequada para procurarem oportunidades 
de serem independentes economicamente, isto é, de ganharem dinheiro para elas e para as 
suas famílias. Finalmente, as entrevistas sugeriram que formação para profissionais é tam-
bém necessária e desejável, e que a partilha de conhecimentos durante as formações pode 
ser um material ilustrativo importante para os módulos formativos que planeamos preparar 
para a Bulgária.86

Para Elan Interculturel em França, as mulheres imigrantes estão cada vez mais numa situ-
ação precária. Estas mulheres vêm de diferentes culturas e classes sociais e vêm também 
com diferentes experiencias, questionando um sistema que poderia permitir-lhes serem 
acompanhadas da melhor forma possível. As/os educadoras/es estão assim num perpétuo 
processo de inventar instrumentos de transmissão que permitam trabalhar com estas mul-
heres de forma a integra-las profissionalmente através de diferentes métodos: estimulando 
a sua autoconfiança, formando-as em questões de interseccionalidade através de cursos 
teóricos sobre, por exemplo, secularismo, tendo em conta as dificuldades educativas das 
crianças de mulheres refugiadas e contribuindo à diversidade cultural através do seu „know-
how“. A criação de grupos de pessoas voluntárias, sem necessariamente estarem ligados 
a um caminho formativo ou educativo, também pode ser uma boa alternativa, de forma a 
evitar a ênfase em procedimentos administrativos e competências linguísticas. Os cursos 
de francês são essencialmente para aceder à formação do seu interesse. Por outro lado, 
a formação sobre diversidade e interculturalidade pode ser bastante útil para integrar as 
questões de género. 

Finalmente, a ideia comum a todas/os é que as mulheres imigrantes deveriam estar envolvi-
das na construção destes novos programas, deveriam ser coautoras, não se deveria const-
ruir nenhum programa sem a sua participação. Assim, os planos de formação deveriam ser 
moldados às características delas.87

86	 Gender and Cultural Perspective in Adult Education and Community Work in Bulgaria. CWSP (2018) p. 27
87	 Gender and Cultural Perspective in Adult Education and Community Work in France. Elan Interculturel (2018) p. 26
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Por fim, para sintetizar toda a informação acima referida, os quatro parceiros destacam os 
seguintes pontos:

•	Os diferentes papéis e tarefas das pessoas (formandos/as e formadores/as) devem ser 
clarificados no início da formação;

•	A língua deve ser adaptada à comunidade;
•	O empoderamento das mulheres é importante (interceccionalidade, autoconfiança, const-

rução social de género, diversidade e de identidade cultural);
•	O acompanhamento profissional diário é necessário para lutar contra a desqualificação 

profissional;
•	É fundamental construir uma abordagem baseada nos Direitos Humanos e, particularmen-

te, nos Direitos Humanos das Mulheres;
•	É fundamental trabalhar na desconstrução de estereótipos;
•	Conectar o  nosso público-alvo (formadores/as, educadores/as, trabalhadores/as sociais, 

líderes comunitários, CEFs, etc)  com as diferentes comunidades nas quais trabalham.
•	As discriminações múltiplas devem ser tópicos fundamentais nas formações.

Para acabar, outras questões importantes que se apresentaram nos relatórios nacionais 
foram:

•	É importante formar os/as profissionais previamente para lhes permitir continuar a criar 
novos instrumentos e ferramentas de transmissão;

•	É importante que os/as formandos/as e os/as formadores/as participem ativamente no 
desenho da formação;

•	Evitar ênfase em competências linguísticas (pois muitas vezes os membros do grupo po-
dem ter diferentes níveis de compreensão da língua) e experimentar ferramentas que usem 
o mínimo de competências linguísticas.

Perspetiva interseccional de género e diversidade cultural

O debate académico mostra que a interseccionalidade é uma perspetiva que se pode en-
quadrar de diferentes formas, e que estes enquadramentos da interseccionalidade têm vin-
do a ser relacionados com diferentes posições teóricas.

Enquanto na Áustria muitas das pessoas entrevistadas trabalham explicitamente no campo 
da interseccionalidade e têm um entendimento claro do que significa e trabalham neste 
campo, nos outros países é apenas mencionada implicitamente. 
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Na Áustria, a compreensão sobre o que é a interseccionalidade difere um pouco entre as 
pessoas entrevistadas, embora a maioria entende a interseccionalidade como caracterí-
sticas que causam discriminação e ocorrem em simultâneo. Mas quando falamos particu-
larmente de mulheres imigrantes, algumas pessoas afirmam que a situação imigrante é a 
que duplica os critérios de discriminação, tal como ser mulher, pessoa com alguma defi-
ciência, ser idosa/o ou ter uma orientação sexual diferente. Outras opinam o contrário, que 
ser mulher é que duplica todos os outros critérios de discriminação. Não obstante, todas/os 
concordam que faz toda a diferença nascer mulher ou homem, em que cultura se cresce e 
se se tem uma língua materna diferente. 

Algumas e alguns entrevistadas/os acharam difícil acompanhar todas as sobreposições 
interseccionais, tanto na prática como no trabalho de investigação. Duas pessoas entre-
vistadas enfatizaram que desenvolveram estratégias e conceitos de como poderão lidar 
adequadamente com esta complexidade social em ambientes educativos. Uma pequena 
proporção das/os entrevistadas/os explicitou claramente que o género e a diversidade cul-
tural não dependem do indivíduo mas sim das possibilidades estruturais. Por este motivo, 
estas estruturas devem ser alteradas.

Em França registaram-se igualmente diferenças em entender a interseccionalidade: for-
madoras/es e pessoas que têm um trabalho prático consideram a interseccionalidade muito 
importante e têm muitas questões sobre este tema. Já os/as polícias e os/as stakeholders 
não têm uma ideia real sobre o que interseccionalidade significa e como pode ser bem inte-
grada na educação de adultos.

Em Portugal existe uma grande consciência da importância da interseccionalidade de gé-
nero e da diversidade cultural nos processos de educação de adultos/as. As organizações 
de mulheres negras, especialmente, têm noção da importância da relação entre raça e de-
sigualdade de género. 

A abordagem da interseccionalidade é muito importante quando trabalhamos com mulhe-
res imigrantes, refugiadas ou de grupos minoritários, embora as condições para tratar este 
tema com uma perspetiva de género e de diversidade cultural ainda não estão muito inter-
nalizadas nos planos de formação. Estas formações trabalham sobretudo a parte de sensi-
bilização das pessoas, em particular as mulheres, sobre os seus direitos e a construção da 
sua própria autonomia, onde a integração no mercado de trabalho é fundamental. Assim, 
o conceito de interseccionalidade continua a ser pouco aprofundado, apenas trabalhado a 
nível da educação não formal ou informal, mas não em contextos formais. 

Também podemos sublinhar que a maioria das entrevistadas em Portugal, referiram que
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existe uma necessidade urgente de sensibilizar não só à comunidade educativa, mas tam-
bém outros/as profissionais que trabalham com pessoas imigrantes, refugiadas e grupos 
minoritários a diferentes níveis: saúde, emprego, residência, apoios sociais e forças de se-
gurança.

A Bulgária tem um fenómeno semelhante a Portugal: A maioria das pessoas entrevistadas, 
parece compreender bem o termo „interseccionalidade“ e o descrevem como uma abord-
agem que considera a origem étnica, a religião, a língua, a classe social, a cultura e as 
tradições e o género. Embora não seja definida específicamente a intersecção de género 
e diversidade cultural, a maioria das/os profissionais consultados/as entende a conexão e 
pode dar vários exemplos de como trabalham esta questão no seu trabalho diário. Quase 
todas/os identificaram claramente as implicações da interseccionalidade no trabalho de 
comunicação, educação e formação e falaram sobre o que lhes falta para melhorá-lo ainda 
mais no seu trabalho diário.

Todas as entrevistas mostraram que o tema da inclusão da interseccionalidade de género e 
diversidade cultural, tal e como é abordado no nosso projeto, parece ser inovador e mostra-
ram o seu interesse em ter acesso a materiais de formação específicos para formadores/as, 
educadores/as, mediadores/as e facilitadores/as que trabalham com pessoas imigrantes, 
refugiadas ou pertencentes a grupos minoritários.

Compreensão do conceito de Educação Comunitária 

Existem diferentes formas de compreender o conceito de Educação Comunitária, tanto na 
nesta investigação empírica como na literatura internacional. O que todas elas têm em co-
mum é que combinam objetivos de aprendizagem ao longo da vida com metas sociais.
Outros princípios empíricos frequentemente encontrados na Educação Comunitária são 
(Scottish Government 2010, Stahl 2004, Wagner / Steiner / Lassnigg 2013):

•	 Associação do trabalho educativo com o trabalho comunitário e o desenvolvimento regional.
•	 Criação de oportunidades de aprendizagem dentro das próprias comunidades e para as 
	 próprias comunidades.
•	 Integração da educação formal, não formal e informal.
•	 Enfoque de baixo para cima (bottom-up approach).
•	 Participação e empoderamento de pessoas socialmente desfavorecidas.
•	 Participação de ONGs regionais e locais.

Encontrar uma definição geral de Educação Comunitária não é possível, pois existem muitos 
desenvolvimentos paralelos diferentes da Educação Comunitária em diferentes contextos e
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regiões da Europa (ver Wagner / Steiner / Lassnigg 2013). Além disso, e de facto, as comun-
idades são definidas de forma diferente. Para o enquadramento no nosso projeto, apresen-
tamos a continuação os três tipos de comunidades que identificamos:

•	 Comunidades que partilham um local de residência comum: bairro, vila ou distrito de uma 
	 cidade (comunidades geográficas).
•	 Comunidades que partilham uma mesma religião ou convicção ou têm a mesma origem 
	 étnica (comunidades religiosas, comunidades étnicas). 
•	 Comunidades que partilham uma mesma profissão ou função (comunidades profissio-
	 nais).

A Educação Comunitária destaca o aspeto social da aprendizagem. Embora o facto de 
aprender pode ser um processo individual, o certo é que é um processo fortemente deter-
minado pelas relações entre as pessoas num contexto social específico. No geral, podemos 
afirmar que os processos de aprendizagem ocorrem sempre num contexto social determina-
do. 

A continuação podemos resumir alguns dos principais objetivos dos processos de Educação 
Comunitária (Wagner / Steiner / Lassnigg 2013):

•	 Melhores logros do grupo alvo.
•	 Empoderamento, emancipação e educação política.
•	 Cidadania ativa e maior compromisso da sociedade civil.
•	 Inclusão de pessoas e grupos mais desfavorecidos.
•	 Desenvolvimento regional.

Assim, o principal objetivo dos processos de Educação Comunitária deve ser o empodera-
mento dos grupos alvo mas também o desmantelamento das barreiras institucionais, pois 
a Educação Comunitária tem uma abordagem integradora (abrir estruturas, instalações e 
recursos existentes para puderem ser usadas pelos diferentes grupos alvo).

Quando comparamos os quatro países parceiros, os resultados da investigação empírica 
mostram que a Áustria é o país com mais experiência em Educação Comunitária. Na Bulgá-
ria existem alguns centros comunitários que praticam esta abordagem, enquanto na França 
e em Portugal existem apenas iniciativas isoladas.

Na Áustria, as pessoas entrevistadas opinam que a melhor maneira de conseguir integrar 
uma abordagem de educação comunitária é trabalhar com pessoas formadoras do mesmo 
grupo, isto é, ter pares multiplicadores. Estas pessoas têm um bom acesso ao grupo alvo, à 
comunidade, pois fazem parte da mesma. Estas abordagens de pares multiplicadores estão

45



W W W . E Q U A L S P A C E . E U

PARTNER ORGANISATIONS:
Austria: PERIPHERIE – Institute for practical gender research in Graz
Bulgaria: Center of Women’s Studies and Policies in Sofia
France: Elan Interculturel in Paris
Portugal: Rede de Jovens para a Igualdade in Lisbon

The European Commission support for the production of this publication does not constitute an endorsement of the contents which reflects the 
views only of the authors, and the Commission cannot be held responsible for any use which may be made of the information contained therein.

a ser introduzidas na educação de adultos/as na Áustria lentamente e em áreas específicas 
como: educação parental, educação de mulheres desfavorecidas (aprendizagem ao longo 
da vida) e em aconselhamento educativo para pessoas imigrantes. Existem alguns exem-
plos de boas práticas que tem sido muito bem sucedidas e que foram mencionados nas 
entrevistas. Não obstante o maior desafio é garantir o financiamento a longo prazo deste 
tipo de iniciativas.

Na Bulgária existe uma compreensão um pouco diferente do conceito de Educação Co-
munitária. O país tem os denominados “chitalishte” ou Clubes Comunitários, centros co-
munitários com biblioteca e teatro que representam uma tradição búlgara específica de 
auto-organização a nível comunitário. Estes centros são considerados também como insti-
tuições educativas que oferecem cursos e programas de formação em áreas como: línguas 
estrangeiras, dança, música, etc. Em 2012 existiam 3.075 clubes com mais de 230.000 
membros.

Na França, não houve resultados a destacar no que diz respeito a abordagens de educação 
comunitária. 

Para finalizar, em Portugal existe pouca informação sobre Educação Comunitária. Algumas 
pessoas entrevistadas afirmam que a Educação Comunitária deve valorizar o conhecimento, 
culturas e habilidades individuais que cada pessoa possui e poder, de alguma forma, par-
tilhar essas habilidades com a comunidade para que a transmissão do conhecimento seja 
horizontal e multiplicadora.
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Sumário 

O estudo nos quatro países (Áustria, Bulgária, França, Portugal) teve como objetivo a re-
colha e compilação de conhecimento básico sobre educação de adultos/as procedentes de 
comunidades imigrantes ou de grupos minoritários em cada país.

A situação das pessoas imigrantes, refugiadas e pertencentes a grupos minoritários 
nos processos de educação de adultos/as

A situação de pessoas imigrantes na Bulgária e em Portugal é diferente dos outros países. 
Enquanto na Áustria e em França a percentagem de pessoas imigrantes no total populaci-
onal é de 10 a 15% - dependendo de como o reconhecimento à cidadania é regulado – na 
Bulgária e em Portugal a percentagem de pessoas imigrantes é muito inferior.

Na Áustria, França e Portugal, as mulheres imigrantes geralmente  têm uma educação muito 
baixa em relação ao resto da população. Só em alguns casos específicos têm uma educação 
superior. O que todas têm em comum é que acham difícil aplicar os conhecimentos adqui-
ridos em cursos no mercado laboral. Em estes países, as pessoas imigrantes normalmente 
ocupam posições laborais relativamente inferiores comparadas com a população geral, e 
como consequência, se encontram numa situação social desfavorecida. As nacionalidades 
das pessoas imigrantes nos quatro países é moldada pela história. 

Na Bulgária a situação das pessoas imigrantes é diferente. A proporção de imigrantes é 
muito pequena e normalmente têm uma educação muito boa, empregos bem remunerados 
ou trabalham por conta própria.

Em termos de grupos minoritários, a Áustria é uma exceção em comparação com os out-
ros países. Enquanto o maior grupo minoritário na Bulgária, França e em Portugal são as 
comunidades ciganas, na Áustria a minoria cigana e um grupo muito pequeno em termos 
quantitativos. As comunidades ciganas nos quatro países têm uma educação e integração 
pobre, uma percentagem alta de abandono escolar, especialmente as raparigas, e não estão 
praticamente integrados no mercado laboral.

A educação de adultos/as está organizada centralmente nos quatro países, e todos os go-
vernos enfatizam a importância de uma aprendizagem ao longo da vida. No entanto, as 
estatísticas relativamente à participação nos processos de educação para adultos/as são 
muito diferentes nos quatro países: a Bulgária ocupa o ultimo lugar do ranking, enquanto a 
França, a Áustria e Portugal ocupam uma situação muito melhor.
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De forma a promoverem a educação de adultos/as, os países da UE estabeleceram um 
objetivo de 15% de adultos/as participantes, com idades entre os 25 e os 64 anos, até ao 
ano de 2020. Em 2012, a média de participação era de 9% e apenas cinco países da UE 
alcançaram o objetivo.88 

A participação em programas de educação para adultos/as na Áustria é de 14,9% - en-
contrando-se acima da media europeia. No entanto, a Áustria está bem atrás dos países 
líderes como a Suécia, Dinamarca e Finlândia89. Os Países Baixos, a França, o Luxemburgo 
e a Estónia foram os únicos outros Estados-Membros em que a taxa de participação em 
2016 excedeu o valor de referência de 15%. Em contraste, a Roménia, Bulgária, Eslováquia, 
Croácia, Polónia e Grécia relataram taxas de educação em adultos/as de 4% ou menos. A 
proporção da população que participou em educação para adultos/as na UE-28 foi mais ele-
vada entre as mulheres (11,7% em 2016) do que entre os homens (9,8%); as percentagens 
para homens e mulheres foram maiores em 2016 do que cinco anos antes.90

Quando olhamos para a taxa de participação na educação de adultos/as dos nossos países 
parceiros, vemos que a França tem a melhor taxa, seguida da Áustria, Portugal e Bulgária.91 

Áustria92

A Áustria quis implementar a agenda de reformas acordada em 2015: o pacote sobre auto-
nomia escolar, administração e escolas abrangentes foi adotado em julho de 2017, esta re-
forma foca-se em reduzir as desigualdades. No entanto, esta reforma em direção a escolas 
mais compreensivas foi retirada pelo novo governo em 2018 antes da sua introdução. 

Enquanto a taxa de abandono escolar precoce caiu ainda mais em 2016 para bem baixo em 
comparação à meta europeia, o desempenho em competências básicas não melhorou, nos 
testes internacionais.

 A estratégia planeada para a dimensão social do ensino superior será um elemento import-
ante no novo quadro de financiamento público das universidades. O país terá que substituir 
cerca de metade de sua força de ensino durante a próxima década. Isso exigirá que se atraia 
e treine professores/as suficientes, mas também oferecerá uma oportunidade para inovar 
na pedagogia. 

A Áustria tem um ensino superior de curta duração único e profissionalmente orientado, 
incluindo em ciências, tecnologia, engenharia e matemática. No entanto, precisa de mais

88	 Eurostat: https://ec.europa.eu/education/policy/adult-learning/adult_de (10/05/2018)
89	 Erwachsenenbildung.at: https://erwachsenenbildung.at/aktuell/nachrichten_details.php?nid=11975 (10/05/2018)
90	 Eurostat: http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Adult_learning_statistics (10/05/2018)
91	 Eurostat: http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Adult_learning_statistics (10/05/2018)
92	 European Commission (2018) Education and Training. Monitor 2017
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pessoas doutoradas para sustentar o seu objetivo de se tornar um líder em inovação. A 
educação de adultos/as abrange desde a educação básica até cursos de alta qualidade, 
mas não pode compensar as desigualdades.

Bulgária93

Nos últimos anos, a Bulgária tem desenvolvido um maior enfoque na educação inclusiva. 
As autoridades planeiam rever o modelo de financiamento na educação escolar de forma 
a apoiar melhorias na equidade (canalizando recursos adicionais para escolas desfavoreci-
das) e qualidade. 

O insucesso em competências básicas, medido pelo PISA, continua a ser um dos mais 
elevados da UE. Esta situação ocorre devido a uma combinação de fatores educacionais e 
desafios de equidade. As autoridades iniciaram a implementação de uma nova abordagem 
para combater o abandono escolar precoce. A integração de pessoas ciganas no sistema 
educativo continua a ser um desafio, assim como a segregação escolar na educação. A 
Bulgária procura aumentar significativamente os salários para aumentar a atratividade da 
profissão de docente e combater o rápido envelhecimento das/os professoras/es. O finan-
ciamento do ensino superior baseado no desempenho procura responder aos desafios de 
qualidade e de relevância no mercado de trabalho. A Bulgária está a fazer esforços para 
melhorar a qualidade do ensino e formação profissionais.

França94

As reformas educacionais recentes concentram-se na redução das desigualdades. Novos 
currículos e práticas pedagógicas entraram em vigor e 54.000 novos postos de ensino foram 
criados na fase inicial e na educação ‚prioritária‘. O número de alunas/os que abandonam 
a educação anualmente sem qualificação diminuiu em 30% entre 2009 e 2016. O desem-
penho das/os alunas/os em competências básicas continua fortemente relacionado com a 
sua origem socioeconómica. A formação inicial de professores/as foi reformulada, ajudando 
a tornar a profissão mais atraente, mas o desenvolvimento profissional continuado não foi 
substancialmente melhorado. A taxa de conclusão educacional terciária é alta. O ensino e a 
formação profissional registaram importantes evoluções destinadas a melhorar a integração 
no mercado de trabalho para a educação profissional (VET) inicial e a melhorar o acesso a 
formação relevante para a educação profissional contínua.

Portugal95

Portugal está a progredir em termos de resultados educacionais, redução do abandono es
93	 Ibid.
94	 Ibid.
95	 Ibid.
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colar precoce e garantia de uma oferta pública completa de educação pré-escolar a todas 
as crianças dos três aos cinco anos até 2019.

A implementação do „Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar“ - a iniciativa 
emblemática para prevenir o insucesso escolar - está em curso. O número de escolas par-
ticipantes superou as expectativas. A realização do ensino superior está a melhorar, mas o 
cumprimento da ambiciosa meta nacional da Europa 2020 será um desafio. Várias medidas 
estão a funcionar para ajudar a agilizar a oferta no ensino superior. A promoção da educação 
de adultos/as desempenha um papel central na atual política educacional, com o objetivo de 
intervir sobre o baixo nível de competências básicas, na população adulta.

Desigualdade96

Há uma forte associação entre o sucesso educacional e os contextos sociais. Pessoas com 
educação básica são quase três vezes mais propensas a viver na pobreza ou exclusão social 
do que aquelas com educação terciária. Em 2016, apenas 44% das pessoas jovens (18 - 24 
anos), que tinham concluído o ensino abaixo do nível secundário superior, estavam empre-
gadas. E na população em geral (15 - 64 anos), o desemprego é muito mais prevalente entre 
aquelas pessoas com apenas educação básica (16,6%) do que para as pessoas com nível 
superior (5,1%). Além disso e segundo dados de 201597, uma proporção maior de pessoas 
com educação superior (80,4%), percebe a sua saúde como ‚boa ou muito boa‘, enquanto a 
taxa é muito menor entre pessoas com apenas educação básica (53,8%). A expectativa de 
vida também cresce proporcionalmente com o nível de educação.

Embora a educação desempenhe um papel fundamental na integração de pessoas imigran-
tes, a sua situação em termos de desempenho educacional, comparada à das pessoas 
nativas, permanece desvantajosa. Em 2016, 33,9% da população não nascida na UE, com 
idades entre os 30 e os 34 anos, possuíam qualificações mais baixas (ou seja, tinham o en-
sino secundário inferior ou menos).

Além disso, as pessoas provenientes de países da UE frequentemente acumulam várias 
desvantagens de uma só vez, por exemplo, ter pais com poucas qualificações e a viver 
numa situação precária, não falar a língua local em casa, ter acesso a menos recursos cul-
turais e sofrer de isolamento e ter escassas redes sociais no país de acolhimento. Jovens 
com antecedentes imigrantes também correm um risco maior de se saírem mal na escola e 
de abandono precoce.

De um modo geral, as/os alunas/os com ascendência migratória, quer nascidas/os fora do 
96	 Ibid.
97	 European Commission (2018) Education and Training. Monitor 2017: https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/
	 monitor2017_en.pdf (10/05/2018)
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país (noutro Estado-Membro da UE ou fora da UE) ou com pais nascidos no estrangeiro, 
enfrentam dificuldades na sua escolaridade, evidenciadas pelo desempenho e realização 
educacionais significativamente inferiores em comparação com a população nativa.98

Educação de adultos/as nas sociedades migrantes99

A educação de adultos/as nas sociedades migrantes não se limita a trabalhar com grupos-al-
vo específicos. Pelo contrário, é necessário refletir adequadamente e incluir os fenómenos 
associados às migrações nos pressupostos teóricos, estruturas institucionais, conceitos 
e ofertas, e na sua autoimagem política e social. Isto inclui lidar com grupos de alunos/as 
cada vez mais heterogéneos (linguisticamente, socialmente ou culturalmente), a luta contra 
o racismo e a discriminação ou a questão da realização de oportunidades de participação 
sob condições legais restritas (exemplos: acordo de integração, reconhecimento de qualifi-
cações educacionais, direito de asilo...).

Resultados da investigação empírica

Foram realizadas 80 entrevistas com formadoras/es, educadoras/as, trabalhadoras/es so-
ciais, líderes comunitários, instituições de mulheres, migrantes e educativas e outras partes 
interessadas.

Todas/os as/os profissionais entrevistadas/os concordam que tanto as pessoas imigrantes 
como as pessoas pertencentes a grupos minoritários, especialmente por causa de sua si-
tuação social, enfrentam grandes obstáculos para participar em programas de educação 
de adultos/as. No geral, as mulheres costumam frequentar mais cursos e programas de 
educação, mas de curta duração e menos relacionados com o mundo profissional.

Obstáculos
Nos quatro países parceiros, as pessoas imigrantes ou pertencentes a grupos minoritários, 
assim como as pessoas refugiadas, enfrentam obstáculos muito parecidos para participar 
em processos de educação de adultos/as, especialmente as mulheres.

Na investigação realizada encontramos obstáculos a nível individual, institucional e estru-
tural. Relativamente ao nível individual, um dos maiores obstáculos é a barreira linguística. 
Outro obstáculo importante que impede a participação destas mulheres em programas de 
formação é os objetivos e benefícios não serem claros para elas. No nível institucional, 
os obstáculos são moldados pela falta de abertura e de sensibilidade para a intercultura-
lidade das instituições educativas para adultos/as, uma vez que faltam facilitadores/as e

98	 European Commission (2018) Education and Training. Monitor 2017: https://ec.europa.eu/education/sites/education/files/
	 monitor2017_en.pdf (11.05.2018)
99	 Sprung 2016.
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educadores/as de origem imigrante ou de grupos minoritários. Já no nível estrutural, os 
obstáculos estão relacionados com o género e a cultura. Nestas comunidades, normalmen-
te as mulheres têm um rol tradicional de cuidado da família e de trabalho doméstico que as 
impede de participar em formações de adultos/as. Também o fator económico é um obstá-
culo estrutural para elas, pois a situação financeira das mulheres imigrantes e de grupos 
minoritários costuma ser desfavorável, o que também acaba por dificultar a sua participação 
em processos educativos. 

O abandono escolar precoce das raparigas ciganas é um dos desafios mais importantes 
para os/as profissionais que trabalham com estas comunidades na Bulgária e em Portugal. 
Quando falamos de educação, especialmente das raparigas e mulheres ciganas, elas en-
frentam uma dupla discriminação: interna e externa. Uma discriminação interna da própria 
comunidade cigana que não da valor à educação e uma discriminação externa do sistema 
educativo que não é capaz de motivar e integrar estas mulheres e raparigas e lhes permite 
abandonar os estudos.

Abordagens / Estratégias
Segundo as/os profissionais entrevistadas/os, é preciso mudar as coisas e trabalhar com 
novas abordagens e estratégias para melhorar a integração das comunidades imigrantes e 
dos grupos minoritários nos processos de educação de adultos/as e na aprendizagem ao 
longo da vida. 

No caso particular das mulheres procedentes destas comunidades, elas devem ser muito 
bem informadas pelos/as Facilitadores/as de Educação Comunitária sobre os objetivos da 
formação. Os papéis e tarefas de cada membro do grupo, incluindo facilitadores/as, devem 
ser clarificados logo ao início das formações.

Os programas e cursos oferecidos devem ser adaptados ao grupo alvo, considerando o 
nível linguístico, o nível educativo e também a situação social e familiar, particularmente 
quando o grupo é constituído por mulheres. Um fator importante é fomentar a diversidade 
cultural e a interculturalidade dentro do grupo, mas também se torna necessário que estes 
grupos sejam formados exclusivamente por mulheres de forma a criar um espaço seguro e 
de acolhimento.

Trabalhar o empoderamento e as habilidades e conhecimentos individuais são aspetos chave 
dos processos de aprendizagem e de educação comunitária com mulheres imigrantes, refu-
giadas e de grupos minoritários. Os/as formadores/as devem trabalhar, com uma perspetiva 
interseccional, a partir das experiências de discriminação vivenciadas por estas mulheres, de 
forma a fomentar a sua autonomia e autoconfiança e a integrá-las profissionalmente.
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Alguma das áreas fundamentais a trabalhar nestes cursos são as relacionadas com os Direi-
tos Humanos e Direitos Humanos das Mulheres, a desconstrução de estereótipos de géne-
ro, classe, raça ou etnia e o combate à desqualificação profissional de pessoas imigrantes 
e de grupos minoritários.

Outro fator importante a ter em conta é que estas formações têm que estar de alguma forma 
ligadas às comunidades imigrantes e de grupos minoritários e não causar receio ou falta de 
confiança que podem contribuir ao abandono do programa por parte das mulheres quando 
a família não aprova o confia na instituição ou profissional.

Constatamos também uma urgência em formar mulheres imigrantes, refugiadas e de grupos 
minoritários para integrar o mercado laboral e poder tornar-se independentes economica-
mente ou para contribuir às despesas familiares.

Para finalizar, a formação de profissionais que trabalham com estas comunidades em dife-
rentes áreas é fundamental e necessária. Formação em áreas como diversidade e intercul-
turalidade, onde podemos introduzir as questões de género de forma transversal.

Além disso, a participação das comunidades imigrantes e de grupos minoritários na const-
rução dos programas de formação é um elemento-chave para podermos incluir a perspetiva 
interseccional.

Interseccionalidade
Enquanto na Áustria, muitas das pessoas entrevistadas trabalham especificamente na área 
da interseccinalidade, nos outros países este é apenas um tópico implícito nalgumas áreas 
de trabalho. Na Áustria e em França, a compreensão do conceito de interseccionalidade 
difere de pessoa para pessoa, embora a maioria percebe que a interseccionalidade está 
relacionada com a discriminação. Algumas das pessoas entrevistadas, principalmente na 
Áustria, pensa que a origem imigrante de uma pessoa é um fator que duplica as restantes 
categorias sociais que provocam discriminação, como o género (ser mulher), a idade, a 
orientação sexual, ser uma pessoa com deficiência, etc. Outras pessoas acharam que o 
género é a categoria que duplica os restantes critérios de discriminação. Em França, as/os 
formadoras/es e as pessoas que trabalham no dia a dia com as comunidades imigrantes 
ou com grupos minoritários, consideram a perspetiva interseccional essencial para o seu 
trabalho, mas ainda tem existem muitas questões a aprofundar. Em relação a stakeholders 
e outras partes interessadas, não existe um conhecimento real sobre a interseccionalidade 
e a sua integração na educação de adultos/as.
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Em Portugal existe uma grande consciência da importância de integrar uma perspetiva in-
terseccional de género e diversidade cultural nos processos de educação de adultos/as. 
Especialmente sensibilizadas, as organizações de mulheres negras denunciam a conexão 
histórica entre raça e desigualdade de género. Por outro lado,a abordagem interseccional é 
muito importante quando se trabalha com mulheres imigrantes. Apesar de as/os profissio-
nais perceberem a importância desta abordagem, a perspetiva interseccional ainda não está 
muito desenvolvida e internalizada nos planos de formação.

Na Bulgária encontramos um fenómeno semelhante a Portugal: a maioria das pessoas ent-
revistadas, provou compreender bem o termo interseccionalidade como uma abordagem 
educativa. Embora não seja definido especificamente como uma intersecção entre género e 
diversidade cultural, a maioria das pessoas entende esta conexão e pode dar vários exem-
plos de como a aplicam no seu trabalho diário.

No geral, podemos afirmar que as análises das entrevistas mostraram que a forma de integ-
rar a perspetiva interseccional de género e diversidade cultural apresentada neste projeto, é 
inovadora e demonstraram interesse em ter acesso a materiais e formação específicos para 
todas as pessoas profissionais que trabalham com comunidades imigrantes, com pessoas 
refugiadas e com grupos minoritários.

Quando comparamos os quatro países parceiros, podemos concluir que a Áustria é o país 
onde existem mais experiências com Educação Comunitária. Na Bulgária existem centro 
comunitários onde se trabalha localmente em diferentes áreas, incluindo educação e for-
mação. Em França e Portugal existem apenas iniciativas isoladas.

A abordagem de Educação Comunitária que o projeto apresenta, tem o foco no empodera-
mento dos grupos alvo e no desmantelamento das barreiras institucionais. Tem que ser uma 
abordagem integradora que disponibilize estruturas, instalações e recursos existentes aos 
grupos alvo e as comunidades.
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Recomendações

A continuação, apresentamos algumas recomendações para a formação de Facilitadores/
as de Educação Comunitária (CEFs) e outros/as profissionais que trabalham com pessoas 
imigrantes, refugiadas e de grupos minoritários, particularmente com mulheres pertencen-
tes a estas comunidades.

Nível individual

Em relação  recomendações individuais, podemos destacar as seguintes:

Primeiro, os objetivos de formação do grupo alvo têm que vir ao encontro das necessidades 
das pessoas imigrantes e de grupos minoritários, especialmente das mulheres. E os benefí-
cios das formações devem ser claros para elas. Por tanto devem ser informadas numa lin-
guagem compreensível sobre o programa de formação: duração, objetivos, finalidade, etc.

Uma vez definidas as linhas e objetivos de formação, é muito importante criar um espaço 
seguro de formação para estes grupos, particularmente para as mulheres. Este espaço se-
guro é um lugar onde elas podem expressar-se sem julgamentos e com liberdade. A maior 
parte destas mulheres, especialmente as mulheres da comunidade cigana, estão muito iso-
ladas, tanto fora como dentro das suas próprias comunidades. 

Além de um espaço seguro também precisam de um espaço que seja perto da sua comu-
nidade e onde possam levar as crianças, pois são elas que têm que lidar com o cuidado 
da família e com o trabalho doméstico. Assim, torna-se necessário que as instituições de 
educação e formação de adultos/as, sejam formais ou informais, ofereçam cuidados e su-
pervisão para as crianças, dando a possibilidade às mães de participarem nestes progra-
mas. 

Uma receção personalizada é muito importante para quebrar as barreiras e gerar um ambi-
ente de confiança entre o grupo e as/os formadoras/es.

A barreira linguística também é um grande obstáculo, pelo que torna-se fundamental ofe-
recer cursos de línguas às pessoas imigrantes. Estes cursos devem ser adaptados também 
às necessidades das respetivas mulheres a devem ajudar a criar uma conexão real com a 
sociedade de acolhimento de forma a ultrapassar as dificuldades e o isolamento muitas 
vezes autoimposto.
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As pessoas imigrantes possuem diferentes níveis educativos, linguísticos e de experiência 
profissional. Por tanto, a educação de adultos/as também deve responder a essas dife-
renças. A investigação levada a cabo mostrou que há uma falta de formação qualificada 
superior para as mulheres imigrantes (por exemplo, falta formação linguística específica 
para determinadas áreas de trabalho). Também é preciso realizar um trabalho em termos 
de orientação profissional: As mulheres imigrantes são vítimas de estereótipos associados 
a elas, pelo que, no geral, se considera que têm pouca qualificação, independentemente 
do seu nível de educação ou da sua experiência profissional. O seu know-how e formação 
raramente são reconhecidos como os das mulheres nativas o que tem como consequência 
que a maior parte das mulheres imigrantes sejam frequentemente empregadas em trabalhos 
precários e pouco qualificados.

Nível institucional

A nível institucional, destacamos as seguintes recomendações:

Os planos de formação e as oportunidades de aprendizagem têm que ser adaptadas ao seu 
público-alvo. Um exemplo concreto disto seria a co-formação, onde os programas e planos 
de formação são desenhados junto de representantes do grupo alvo.

É imperativo que alguns procedimentos administrativos sejam repensados e aperfeiçoados 
para lidar com novos desafios (por exemplo, para evitar a perda de motivação de potenciais 
participantes ou para evitar choques culturais). 

Uma outra recomendação a nível institucional seria propiciar uma maior abertura intercultu-
ral das instituições educativas. Isto significa que as pessoas imigrantes e de grupos mino-
ritários possam trabalhar em todos os níveis da instituição em igualdade de condições que 
as pessoas nativas. Da mesma forma, estas instituições deverão introduzir uma perspetiva 
intercultural em cada departamento e nível: educativo, administrativo, comunicativo, forma-
tivo…Junto desta abertura intercultural, será importante também considerar uma perspetiva 
de género.

As instituições educativas têm que ter especial atenção aos grupos mais vulneráveis e, caso 
seja necessário, ter estruturas específicas adaptadas as suas necessidades. 

É preciso também melhorar os procedimentos de asilo e recrutar mais mulheres para trabal-
harem nos departamentos correspondentes, especialmente intérpretes e entrevistadoras, 
assim como criar espaços de acolhimento para recebe-las. 
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Todos/as os/as profissionais que trabalham com pessoas imigrantes, refugiadas ou de gru-
pos minoritários devem ser formados obrigatoriamente em igualdade de género, intercultu-
ralidade, Direitos Humanos, não discriminação… desde uma perspetiva interseccional. 

Investir no cuidado das crianças é fundamental para outorgar as mesmas oportunidades de 
acesso à educação de adultos/as a mulheres e homens.

A cooperação entre instituições, não só a nível educativo, mas também em outras áreas 
como a saúde, fronteiras, asilo, finanças, etc, é fundamental para chegar às mulheres 
imigrantes e da comunidade cigana. Assim, torna-se necessária a criação de redes sociais 
entre profissionais de diferentes áreas. 

Diferentes abordagens de Educação Comunitária devem ser adotadas. Para isto é preciso 
habilitar diferentes estruturas, como recursos financeiros e pessoal qualificado a introduzir 
estas novas perspetivas. Estas abordagens de Educação Comunitária devem permitir que 
as comunidades se auto-organizem, articulem necessidades e desenvolvam metas.

Nível politico e social

Em relação ao nível político e social:

A situação das mulheres imigrantes e pertencentes a grupos minoritários é pouco conhe-
cida tanto pelas nossas instituições governamentais como pelas instituições de ensino. No 
entanto, as mulheres desempenham um papel muito importante, tanto na economia como 
no desenvolvimento do país, além de constituir um pilar fundamental na educação das cri-
anças. É preciso trazer à luz as questões de género e diversidade cultural desde uma per-
spetiva interseccional através de diferentes ações de sensibilização (seminários, debates, 
divulgação nos média, etc).

A diversidade cultural, a perspetiva de género e a educação comunitária devem ser promo-
vidas e fomentadas nos processos de educação da adultos/as através da capacitação de 
profissionais. Os governos devem disponibilizar recursos financeiros de longo prazo e sufi-
cientes para implementar estas medidas, que deverão ser avaliadas e melhoradas em base 
aos seus resultados na integração das comunidades imigrantes, das pessoas refugiadas e 
dos grupos minoritários.

Assim, o Equal Space pretende apresentar estratégias inovadoras de género e diversidade 
cultural na educação de adultos/as e nos processos de aprendizagem ao longo da vida.
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